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RESUMO 

 

A preocupação com o meio ambiente e com a qualidade do ar tem sido o foco de vários 

trabalhos nos meios acadêmico e governamental, sabendo-se que e um dos grandes fatores 

dessa degradação é o meio de transporte. O poder aquisitivo do cidadão brasileiro unido à 

facilidade da compra de novos carros está crescendo a cada ano, com isso o número de 

veículos por habitante também tem aumentado; nesse sentido, é essencial que novas 

tecnologias mais eficientes e com melhor rendimento sejam estudadas e analisadas. Partindo 

deste conceito, nota-se que os carros elétricos são uma alternativa inteligente para diminuir a 

degradação provocada pelos combustíveis fósseis. A produção de energia elétrica por meio de 

fontes renováveis tais como fotovoltaica, biogás, etc., aliada ao baixo custo de manutenção e à 

longa vida útil, está se tornando uma alternativa atrativa. Neste trabalho são aplicadas 

metodologias para dimensionamento e análise do custo da geração de energia elétrica através 

de fontes renováveis: fotovoltaicas e biogás. Considera-se também o custo operacional do 

carro elétrico sendo abastecido com a eletricidade fornecida por essas fontes e pela energia da 

concessionária rede, comparado ao custo operacional de um carro de motor de combustão 

interna. Também é determinado o CO2eq emitido pela utilização da usina fotovoltaica, usina a 

biogás, energia da rede e pela gasolina e etanol utilizado no carro de MCI. Foi ainda calculado 

o passivo ambiental associado a cada tipo de tecnologia de geração de eletricidade renovável. 

Conclui-se que o retorno de investimento para a energia gerada pelo biogás é menor do que 

para a energia fotovoltaica, porém as duas opções apresentam viabilidade econômica, 

considerando ainda que a agressão ao meio ambiente é baixa para ambas as tecnologias. Tais 

fatores propiciam uma alternativa de estudo eficaz afim de customizar o sistema e diminuir o 

custo de geração de eletricidade e gerar alternativas de redução de CO2eq. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Veículo Elétrico. Fotovoltaico. Biogás Eficiência energética. CO2 

Equivalente. 
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ABSTRACT 

 

The concern about the environment and the quality of the air has been the focus of several 

studies in both academic and government fields, showing that one of the main responsible 

ones for the degradation of the environment is transportation. The acquisition power of 

Brazilian people coupled with the ease of buying new vehicles is growing every year; as a 

result, the rate of vehicles per inhabitant has also increased; in this sense, it is of essence that 

new and more efficient technologies be studied and analyzed. Starting from this concept, 

electric vehicles are a smart alternative to reduce the degradation caused by fossil fuels. The 

production of electricity from renewable sources such as photovoltaic, biogas, etc., combined 

with the fact that those systems have low maintenance costs and long service life is becoming 

an attractive alternative. In this study, methodologies are applied to calculate and analyze the 

costs of electricity generation by renewable sources: solar and biomass energy. It is also 

considered the operating cost of the electric car being fed with the electricity provided by 

these sources and by grid energy, compared to the operating cost of an internal combustion 

engine car. The CO2eq emitted by the use of the photovoltaic plant, the biogas plant, the grid 

energy and the gasoline and ethanol used in the ICE car is also determined. It was also 

calculated the environmental liabilities associated with each type of renewable electricity 

generation technology. As a conclusion, this study shows that the return of investment 

considering the energy generated by biogas systems is lower than the one required to generate 

photovoltaic energy, but both options present good return of investment, considering also the 

low level of aggression to the environment. These factors provide an effective option for a 

study aiming to customize the system and to reduce the electricity generation costs, 

decreasing CO2 equivalent levels. 

 

KEYWORDS: Electric Vehicle. Photovoltaics. Biogas Energy efficiency. CO2 equivalent. 
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NOx   Massa de NOx no gás de exaustão por unidade de  

massa de combustível       kg NOx /kgcomb 

PT   Potência total do sistema      W 

P   Peso da bateria        kg 

PCC   Potência contínua do controlador      W 

PCIcomb  Poder calorífico inferior do combustível    kJ/kg 

PCIGN  Poder calorífico inferior do gás natural    kJ/kg 

PMcomb  Percentual de mistura do combustível utilizado   % 

PSC   Potência de surto do controlador      W 

PSI   Potência de surto do inversor      W 

PTAC  Potência total AC do sistema      W 

QBP   Quantidade de baterias ligadas em paralelo   Peças 

QBS   Quantidade de baterias ligadas em série     Peças   

QMP   Quantidade de módulos fotovoltaicos ligados em paralelo Peças 



QMS   Quantidade de módulos fotovoltaicos ligados em série Peças 

QMT   Quantidade de módulos fotovoltaicos totais utilizados  Peças 

na usina para geração de energia elétrica  

QT   Quantidade de produto transportado    t 

QTB   Quantidade de baterias total utilizada na usina fotovoltaica Peças 

QTC   Quantidade total de controladores ligado em paralelo  Peças 

r   Taxa anual de juros       % 

RE   Receita anual         US$/ano 

S    Grandeza de interesse       kW 

SO2     Massa de SO2 no gás de exaustão por unidade de   kg SO2/kgcomb 

massa de combustível  

SR    Grandeza de referência       kW 

U   Tensão do sistema       V 

Ubat   Tensão VDC de cada bateria      V 

Umf   Tensão VDC de cada módulo fotovoltaico   V 

V   Tensão elétrica        V 

w   Mol de CO2 no gás de exaustão por mol de combustível  mol/mol 

 

 

Letras gregas  

 

   Eficiência         % 

el   Coeficiente relativo à eficiência elétrica    - 

 

Subscritos  

 

bio   Biogás 

el   Eletricidade 

g   Global 

GN   Gás Natural 

SGB   Sistema geração biogás 

SGF   Sistema geração fotovoltaico 

SMG   Sistema motor gerador 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

1.1 MOTIVAÇÃO 

 

O consumo de energia vem impulsionando pesquisas com o objetivo de se alcançar o 

equilíbrio entre o homem e a natureza. O desenvolvimento sustentável será alcançado 

somente quando houver um interrelacionamento entre os objetivos econômicos, sociais e 

ambientais na busca da tão desejada energia limpa, mas, para atingir esta importante meta, o 

comportamento do homem, a exploração dos meios para a obtenção e os tipos de energia 

terão que ser revistos. Do contrário, danos ao meio ambiente ocorrerão de forma cada vez 

mais rápida, aumentando a desigualdade e prejudicando o crescimento econômico global. 

A matriz energética mundial está sustentada, em uma grande parcela, por fontes não 

renováveis como petróleo e carvão, e o desequilíbrio ambiental gerado pela crescente 

demanda tem criado uma sociedade com consciência ambiental, porém sem atitude de 

mudança, pois a busca pela modernização e conforto sobrepõe-se à capacidade de 

racionalização. E um dos causadores deste cenário é a indústria automobilística, responsável 

por uma grande parcela da emissão dos gases de exaustão dos tão conhecidos e tradicionais 

veículos de motores a combustão. Uma alternativa interessante e desafiadora para essa 

geração é a eletrificação do meio de transporte, seja ele individual ou coletivo, por meio de 

energias alternativas que diminuam a agressão ao meio ambiente.  

Desde a sua existência e seu desenvolvimento a humanidade escolheu seus sistemas 

energéticos em função de sua disponibilidade técnica e viabilidade econômica. Somente nas 

últimas décadas foi adicionada uma preocupação eminente: os impactos ambientais causados 

por sua utilização. Não se pode pensar em um futuro sustentável sem antes considerar novas 

soluções e ferramentas para implementá-lo de imediato. 

Com esta responsabilidade no Brasil surge a oportunidade de crescimento para a 

geração de energia elétrica por meio de fontes renováveis como as usinas fotovoltaicas e de 

biogás, grandes potencias ainda pouco explorados no território nacional, somado ao impulso e  

início do incentivo governamental da introdução do carro elétrico no mercado brasileiro. 

Finalmente, este estudo busca a justificativa da viabilidade das fontes renováveis para 

alimentar carros elétricos através de uma análise econômica e ambiental dos sistemas de 

geração alternativa. 
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1.2  OBJETIVOS 

 

O presente trabalho tem como objetivo principal analisar a viabilidade econômica e 

ambiental da implantação do carro elétrico no Brasil utilizando energia proveniente de fontes 

renováveis. 

 

a) Dimensionamento das usinas fotovoltaicas e biogás para alimentar carros elétricos; 

b) Análise da viabilidade da utilização de um banco de baterias independente para 

armazenamento da energia gerada; 

c) Análise econômica da geração de energia elétrica por meio das usinas fotovoltaicas e 

biogás, considerando as regiões Norte, Nordeste, Sul, Sudeste e Centro-Oeste; 

d) Custo da quilometragem de um carro com motor elétrico; 

e) Custo da quilometragem de um carro com motor de combustão interna; 

f) Comparação do consumo entre um carro elétrico e um carro de motor de combustão 

interna; 

g) Cálculo do dióxido de carbono equivalente (CO2eq) na geração da energia renovável e 

na utilização de combustível fóssil; 

h) Análise do passivo ambiental referente à fabricação dos elementos necessários para a 

geração de eletricidade por meio da energia fotovoltaica e do biogás, inclusive do 

banco de baterias independente. 

 

1.3  APRESENTAÇÃO INICIAL 

 

A proposta desta Tese de Doutorado é estudar o fornecimento de energia elétrica para 

veículos elétricos, obtendo eletricidade por meio da energia fotovoltaica e do grupo motor 

gerador acionado por biogás. Para o desenvolvimento deste estudo o conteúdo encontra-se 

estruturado em cinco capítulos.  

O Capítulo 1, Considerações Iniciais, apresenta a forma como o presente estudo é 

dividido, suas motivações e objetivos.  

O Capítulo 2, Revisão Bibliográfica, apresenta o estado da arte do carro elétrico, com uma 

revisão sobre a sua história, a posição da indústria automobilística no cenário mundial e a sua 

importância no aspecto ambiental; a viabilidade no Brasil, no que tange à geração de 

eletricidade de forma mais renovável, utilizando a energia fotovoltaica e o biogás. 
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O Capítulo 3, Metodologia, apresenta as metodologias aplicadas para o dimensionamento 

das usinas fotovoltaica e biogás com o objetivo de alimentar aproximadamente 100 carros 

elétricos; o estudo econômico da geração de eletricidade por meio da usina fotovoltaica e 

biogás; o custo do km rodado do carro elétrico comparado com o carro de motor de 

combustão interna, cálculo do CO2eq e análise do passivo ambiental. 

O Capítulo 4, Resultados e Discussões, traz os resultados obtidos com este estudo e a 

discussão acerca do custo da produção de eletricidade por meio da tecnologia fotovoltaica e 

biogás, custo da distância percorrida, cálculo do CO2eq e o passivo ambiental gerado. 

O Capítulo 5, Conclusões, apresenta as conclusões possíveis a partir dos resultados 

obtidos neste estudo e os trabalhos futuros esperados.  

Finalmente, apresenta todas as referências citadas e consultadas em ordem alfabética. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 O VEÍCULO ELÉTRICO 

 

2.1.1 A Relevância da Indústria Automobilística Mundial 

 

Reconhecidamente, a indústria automobilística tem grande importância na economia 

mundial, movimentando cerca de US$ 2,50 trilhões por ano. Devido a este valor, atribui-se a 

essa indústria cerca de 10% do PIB dos países desenvolvidos e é o setor-chave da economia 

para todos os principais países do mundo (CASOTTI; GOLDENSTEIN, 2008). Estima-se que 

50% do total de borracha, 25% do total de vidro e 15% do total de aço produzidos no mundo 

destinem-se a essa área industrial (CASOTTI; GOLDENSTEIN, 2008).  

A frota mundial em 2015 foi estimada em 1,28 bilhão de veículos, com o Brasil 

atingindo o marco de 42,70 milhões, o que representava 3,34% do total. Segundo a 

Organização Internacional de Fabricantes de Veículos Automotores (OICA, 2016), em 2015 

as maiores frotas foram dos EUA, China e Japão com, respectivamente, 241, 163 e 77 milhões 

de veículos, representando 39% do total mundial. Por outro lado, a taxa de crescimento 

percentual da frota dos EUA e do Japão vem diminuindo ao longo dos anos; de 2005 a 2015 o 

crescimento foi de 11,15% e 2,26% respectivamente. A China ainda continua com um 

aumento expressivo de 415%. O Brasil, neste mesmo período, teve um crescimento 

aproximado de 86%. 

O setor da economia que mais consome petróleo, em todo o mundo, é o de transportes, 

responsável em 2014 por 64,5% do consumo de petróleo e 26,0% das emissões de CO2 (EPE, 

2016) no mundo. Este setor foi também o maior responsável pelo crescimento do consumo de 

petróleo nas últimas décadas, conforme pode-se observar na Figura 1. Esse fator tem levado a 

indústria automobilística a promover grandes investimentos na pesquisa por alternativas à 

utilização dos derivados de petróleo (CASOTTI; GOLDENSTEIN, 2008). 

 



28 

 

Figura 1 – Composição setorial do consumo de derivados de petróleo 

 

Fonte: EPE (2017b) 

 

2.1.2 A Indústria Automobilística no Brasil 

 

Segundo o Relatório da Frota Circulante, elaborado pelo Sindipeças houve um aumento 

de 0,70% na frota de veículos no Brasil entre 2015 e 2016, registrando 42,90 milhões de 

unidades circulantes, entre automóveis, comerciais leves, caminhões e ônibus (SINDIPEÇAS; 

ABIPEÇAS, 2017). A Tabela 1 mostra o aumento na frota brasileira no decorrer dos anos. 

 

Tabela 1 – Frota circulante no Brasil – 2016 

Segmento 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

Automóveis 28.902.101 31.124.353 33.203.162 34.389.278 35.261.145 35.601.099 

Comerciais 

Leves 
4.106.433 4.389.290 4.700.848 4.899.701 5.055.046 5.001.828 

Caminhões 1.577.072 1.664.778 1.769.624 1.859.642 1.881.936 1.883.864 

Ônibus 342.992 357.665 374.983 387.656 389.123 385.623 

Total 34.928.598 37.536.086 40.048.617 41.536.277 42.587.250 42.872.414 

Fonte: Sindipeças; Abipeças (2017) 
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No Brasil, a frota de veículos é, em sua maioria, formada por motores alimentados a 

gasolina ou bicombustível chegando a quase 90% de todos os automotores circulantes. Os 

veículos movidos a GNV, os tetrafuel e os híbridos elétricos não são representativos. A Figura 

2 mostra a evolução da frota por combustível (SINDIPEÇAS; ABIPEÇAS, 2017). 

 

Figura 2 – Evolução da frota por combustível 

Fonte: Sindipeças; Abipeças 2017 

 

Em meados de 2009 o governo brasileiro se mostrava motivado a promover políticas 

fiscais favoráveis aos veículos elétricos (VE). Em 2010 uma importante oportunidade foi 

perdida, mais precisamente na semana que antecedeu a realização do evento internacional 

sobre mobilidade Challenge Bibendum (2010), no Rio de Janeiro. Nessa ocasião, havia uma 

expectativa dos participantes do evento quanto ao possível anúncio pelo governo com respeito 

às esperadas medidas relacionadas à introdução de políticas públicas no Brasil para os VE. 

Porém, as reportagens publicadas na mídia que se sucederam refletiram uma grande frustração 

por não se compreender que o VE é um fator fundamental de desenvolvimento tecnológico, 

econômico e social para o país (DOMINGUES et al., 2012).  

Não há, ainda, qualquer incentivo, em matéria de impostos ou subsídios financeiros, 

previsto em lei para os fabricantes e proprietários de carros elétricos.  
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O Projeto de Lei n.º 415 do ano de 2012 prevista no Senado, que concede isenção de IPI 

(Imposto sobre Produtos Industrializados) às operações com automóveis equipados com 

motor acionado exclusivamente por baterias recarregáveis na rede elétrica (carros elétricos), 

ainda espera um parecer favorável no Senado Federal (AMORIM, 2012). A última tramitação 

do projeto, que é extensivo às matérias-primas, peças e embalagens utilizadas no processo 

produtivo, bem como à importação de carros elétricos dos países do Mercosul, foi em 

10/11/2016. Isso reflete uma situação diferente do que ocorre em países europeus, onde há 

apoio governamental para a fabricação dos VE, mas segundo Domingues et al. (2012), ainda 

há tempo para reduzir a dependência do combustível fóssil no ramo automobilístico no Brasil.  

O governo brasileiro precisa adotar políticas públicas federais, estaduais e municipais 

visando à promoção do desenvolvimento sustentável, por meio de incentivos fiscais na 

legislação tributária do país, de modo a incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de novas 

tecnologias veiculares, especialmente para veículos elétricos (DOMINGUES et al., 2012). 

O balanço energético nacional (Tabela 2) mostra a indústria e o transporte como sendo 

os dois maiores consumidores da matriz energética brasileira, ficando responsável por 65% de 

todo consumo de energia do país. 

 

Tabela 2 – Balanço energético nacional  

Setor % 

Indústria 32,90% 

Transportes 32,50% 

Residências 9,30% 

Setor Energético 10,30% 

Agropecuária 4,20% 

Serviços 4,70% 

Uso Não Energético 6,00% 

Fonte: Empresa De Pesquisa Energética (2015) 

 

Esse valor tende a aumentar a cada ano, dado que o número de veículos por habitantes 

está aumentando, como mostra a Figura 3. Isso representa uma condição de vida melhor, 

porém se este crescimento não estiver ligado a um desenvolvimento sustentável, traz 

consequências ambientais irreversíveis.  
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Figura 3 – Veículos por habitantes no Brasil 

 

Fonte: Sindipeças; Abipeças (2017) 

 

No setor de transporte, o maior fornecedor de energia são os combustíveis fósseis, 

responsáveis por 88% da matriz, como mostra a Figura 4.  

 

Figura 4 – Consumo de energia nos transportes 

 

Fonte: EPE (2017a) 

 

No final do século XX a proteção ambiental tornou-se um assunto global, exigindo 

imediata mudança comportamental, desenvolvimento tecnológico, economia de energia e 
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sustentabilidade, tornando o setor automobilístico um alvo importante de estudo, pois 77,2% 

do consumo de energia relacionado a transporte provem de combustível fóssil. 

 

2.1.3 O Carro Elétrico 

 

A definição de veículo elétrico, segundo a Society of Automotive Engineering (SAE), 

embora não seja padronizada, é a de que “veículo elétrico é aquele no qual pelo menos uma 

das rodas é acionada por um motor elétrico”. A Associação Brasileira de Veículo Elétrico 

(ABVE) aprova esta definição (ERBER, 2010). 

No Veículo Elétrico a Bateria (VEB) toda a energia elétrica armazenada na bateria 

provém de uma fonte externa ao veículo, utilizando um motor de indução trifásico (MIT), de 

alto rendimento (aproximadamente 90%, contra 20% do motor a combustão). Seu tamanho é 

reduzido e leve, necessitando de menor potência.  

Os veículos elétricos são um importante alternativa aos tradicionais motores de 

combustão interna, onde motores elétricos, centrais ou acoplados diretamente às rodas, são 

responsáveis pela sua propulsão. Geralmente os veículos elétricos contêm por um banco de 

baterias para acumular a energia elétrica, um cabo elétrico e um plugue; uma das principais 

limitações dos veículos elétricos é a baixa autonomia, comparada com o veículo a combustão. 

(CASTRO; FERREIRA, 2010). 

Os veículos elétricos não são uma novidade; no final do século 19 e no início do século 

20 eles dominavam o mercado mundial de veículos. Segundo (HØYER, 2008), os veículos 

elétricos leves começaram a ser desenvolvidos em meados da década de 1880, nos EUA, 

Reino Unido e Holanda. Em 1859, o belga Gaston Planté, após estudos em eletroquímica, 

desenvolveu células de bateria em chumbo-ácido, derivando, então, na conhecida bateria de 

chumbo-ácido, grandemente utilizada como bateria de partida nos carros com motores de 

combustão interna e como bateria de energia na maioria dos carros elétricos.  

Foi o desenvolvimento da tecnologia do motor de combustão e principalmente sua 

grande autonomia, associado à rapidez de abastecimento e uma crescente rede de distribuição 

de combustível em função da descoberta de grandes reservas de petróleo na Arábia Saudita, 

Rússia e Pérsia, levando o barril de petróleo a preços competitivos, somado a uma produção 

em massa de veículos a gasolina promovida por Ford, que levou ao declínio na utilização de 

veículos elétricos (LEITMAN; BRANT, 2009; EHSANI et al.; 2005; D‘AVILA et al., 2011). 

Em 1908, o modelo T da montadora Ford, foi o primeiro veículo no qual Henry Ford pôde 
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introduzir suas ideias revolucionárias (FORD, 2017). Um veículo extremamente simples e 

confiável, de construção robusta e baixo preço, viria a revolucionar o conceito do automóvel, 

que deixava de ser um luxo para poucos e viria a ser eleito o “O Carro do Século”. Com a 

introdução do Modelo T, a Ford se torna o maior fabricante norte-americano de automóveis 

(mais de 15 milhões de unidades foram fabricadas até o encerramento da sua produção em 

1927), em 1925 este modelo custava 560 dólares, enquanto o veículo elétrico custava, na 

mesma época, 1.760 dólares (EHSANI et al., 2005; D‘AVILA et al., 2011; FORD, 2017). 

Em 1899, o engenheiro belga Camille Jenatzy, atingiu a incrível velocidade de 100 

km/h com a construção do Jamais Contente, mostrado na Figura 5, uma marca notável para o 

desenvolvimento do carro elétrico. 

 

Figura 5 – Carro elétrico Jamais Contente (1899) 

 

Fonte: Pittoresque (2016) 

 

Em 1973 o Gurgel Itaipu E150, primeiro veículo elétrico produzido no Brasil, foi 

apresentado no Salão do Automóvel, com autonomia de 60 a 80 km, velocidade máxima de 

50 km/h e tempo máximo de recarga das baterias de 10 h. A Figura 6 mostra um modelo deste 

veículo. 
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Figura 6 – Gurgel Itaipu E150 

 

Fonte: Pereira (2007) 

 

Hoje, com a pressão por consciência ambiental, o alto preço dos combustíveis fósseis, 

associados a uma população com acesso ao veículo, cujo perfil são pessoas com menor poder 

aquisitivo, reflete em um produto de maior eficiência e redução de consumo e torna 

economicamente atrativas diversas alternativas ao conceito tradicional do automóvel, cuja 

utilização era considerada improvável nos tempos do petróleo com preços baixos (EHSANI et 

al., 2005; D‘AVILA et al., 2011). 

Segundo a projeção da Associação Brasileira do Veículo Elétrico (ABVE), a 

participação dos carros elétricos na frota nacional terá um aumento significativo e gradativo 

até 2030, como mostra a Tabela 3. Para o mundo estima-se que, em 2040, 90% da frota seja 

de veículos elétricos (SILVA, 2013).  

 

Tabela 3 – Projeção do veículo elétrico no Brasil 

Ano 
Veículo     

Elétrico 

Veículo Elétrico 

Híbrido 

Veículo Elétrico 

Híbrido Plug-in 

Veículo Elétrico a 

Bateria 

2015 4,30% 3,60% 0,60% 0,10% 

2020 25% 15% 9% 1% 

2025 48% 20% 19% 9% 

2030 60% 18% 24% 18% 

Fonte: Silva (2013) 
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Os principais componentes de um veículo elétrico à bateria são o motor elétrico, um 

controlador de carga e a bateria. O carregamento das baterias é realizado, geralmente, a partir 

da rede elétrica, por meio de cabos ou unidades de carregamento. O controlador é responsável 

pela energia fornecida pelo motor, por consequência sua velocidade. A Figura 7 apresenta o 

veículo elétrico de forma conceitual (LARMINIE; LOWRY, 2012). 

 

Figura 7 – Veículo elétrico conceitual 

 

Fonte: Larminie; Lowry (2012) 

 

As quatro tecnologias de bateria mais comum utilizadas são chumbo-ácido (Pb-ácido), 

íon-lítio, hidreto de níquel-metal (Ni-MH) e níquel-cádmio (Ni-Cd). As baterias de chumbo-

ácido são as mais baratas, de maior disponibilidade no mercado, mas têm os ciclos de carga e 

descarga menor que o restante. As baterias Ni-MH e Ni-Cd têm muitas características 

semelhantes, sendo a última a mais resistente à temperatura de todas as baterias. As baterias 

de íon-lítio possuem os ciclos de carga e descarga mais rápidos e tem maior eficiência (99%). 

No entanto, todas as baterias são mais caras que a chumbo-ácido e de menor disponibilidade 

(OPIYO, 2016).  

Do ponto de vista energético e ambiental, os veículos elétricos são de 30% a 40% mais 

eficientes do que os de combustão interna, mas tem a desvantagem de serem mais caros e de 

mecânica mais complexa do que seus equivalentes convencionais (SOVACOOL; HIRSH, 

2009; SOVACOOL, 2017; EGBUE; LONG; SAMARANAYAKE, 2017; MCLAREN et al., 

2016).  
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Os motores de ciclo Otto, apresentam baixa eficiência, em média 15%, e em baixa 

rotação esse valor atinge 5 a 10%. O motor elétrico tem a curva de eficiência quase constante, 

apresentando uma potência máxima na partida, o comportamento típico do gráfico Potência x 

Rotação está esquematizado na Figura 8 (LACHE et al., 2008). 

 

Figura 8 – Curvas de potência do motor elétrico e motor de combustão interna 

 

 

Fonte: Lache et al. (2008) 

 

Nos países em desenvolvimento a energia consumida no setor de transportes tem 

apresentado forte tendência de crescimento nos últimos anos, e a expectativa é que essa 

tendência se repita caso não ocorram mudanças radicais no padrão de consumo de energia 

(EIA, 2016). A autonomia na utilização de meios de transportes é um reflexo sobre o 

desenvolvimento econômico dos países, visto que aumenta a qualidade de vida das pessoas 

que precisam se deslocar para o trabalho ou lazer, expandem fronteiras e reduzem o 

isolamento. 

Nas décadas de 1950 e 1960, os estudos sobre o carro elétrico não se desenvolveram. 

Somente no início da década de 1970, quando houve uma mudança na opinião pública em 

vários países, os projetos que estavam descartados começaram a crescer e desenvolver novas 

alternativas para geração de energia por meio de fontes renováveis. 

Há três fatores principais responsáveis pelo crescente interesse nos veículos elétricos: a 

superação de entraves tecnológicos, as preocupações com o meio ambiente e a segurança 

energética dos países. 
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 Tecnologia: o principal item está ligado à superação do desenvolvimento das 

baterias, fundamental para a viabilização do projeto dos veículos elétricos. Na 

década de 1990, as baterias tiveram uma nova fase: devido ao avanço da 

informática e da telecomunicação, era necessário maior autonomia com aumento 

da energia armazenada e redução de peso, surgindo então uma oportunidade para 

a utilização nos veículos, já que as infraestruturas das cidades não estavam 

preparadas para recarga imediata (CASTRO; FERREIRA, 2010). 

 Meio Ambiente: segundo a Agência Internacional de Energia (IEA), o setor de 

transporte é responsável por uma parcela significante das emissões de CO2, e 

para agravar a situação, ainda é um setor em forte expansão. Devido a esse 

cenário, o biocombustível não é a solução do problema, abrindo espaço para um 

desenvolvimento ainda maior da eletrificação veicular. 

 Energia: A IEA, em seu cenário de referência, projeta um crescimento médio 

anual da demanda mundial de energia de 1,50% entre 2007 e 2030, ao passo 

que, no mesmo período, a oferta de petróleo deve ter expansão média anual de 

1,00% (CASTRO; FERREIRA, 2010). Devido a estas projeções a impulsão para 

os veículos elétricos também é reforçada na área da energia. 

 

2.1.4 A Ação Governamental 

 

Há cinco tipos de ações governamentais de incentivo à difusão do carro elétrico: bônus 

aos compradores de veículos elétricos, descontos em tributos, adoção de restrições à 

utilização de veículos convencionais, auxílio à pesquisa e implantação de infraestrutura. Esse 

apoio foi fortalecido recentemente, quando diversos países aproveitaram os pacotes de 

benefícios introduzidos durante a crise econômica mundial para promover uma disseminação 

em favor dos veículos híbridos e elétricos (CASTRO; FERREIRA (2010). 

Tendo em vista que o preço de um carro elétrico ainda o inviabiliza comercialmente, em 

comparação com as alternativas do motor a combustão, vários países têm subsidiado parte do 

custo de aquisição de um carro, fornecendo um bônus ao comprador. Por fim, os governos 

têm papel central no estímulo à implantação de infraestrutura de recarga para os carros 

elétricos. 

No Brasil, até o presente momento os veículos elétricos não receberam incentivos 

diferenciados. No caso do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), os veículos elétricos 
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são enquadrados na categoria “outros”, sobre a qual incide a alíquota mais elevada de 25% 

(CASTRO; FERREIRA, 2010).  

A partir de 2012 o Congresso Nacional vem trabalhando na tentativa de criar um 

ambiente adequado para o desenvolvimento do mercado de carros elétricos. Há pelo menos 

cinco projetos tratando de interesses sobre o carro elétrico, dois de iniciativa da Câmara dos 

Deputados (PLs 4751/12 e 3895/12) e três do Senado Federal (PLs 174/14, 415/12 e 304/17) 

(LIMA, 2017). 

O projeto de lei 4751/12 trata da recarga de bateria para os veículos elétricos, tendo 

como objetivo, a obrigatoriedade de instalações de pontos de recarga junto às vagas de 

estacionamentos públicos sob a responsabilidade das autoridades locais. Seu texto já foi 

aprovado pela Câmara dos Deputados e atualmente está em discussão no Senado Federal. De 

todos os projetos em debate, esse é o que está em estágio mais avançado de tramitação 

(LIMA, 2017). 

O projeto de lei 3895/12 pretendeu criar e regular a figura da revenda varejista de 

eletricidade para abastecimento de veículo automotor elétrico ou elétrico híbrido, 

estabelecendo que ela poderá ser exercida por concessionária ou permissionária do serviço 

público de distribuição de energia elétrica ou por revendedor varejista de eletricidade 

registrado na Aneel. O objetivo é ampliar o número de entidades que possa fornecer 

eletricidade para esses veículos, fomentando a competição e o desenvolvimento de 

infraestrutura de recarga (LIMA, 2017). 

Os projetos de lei 415/12 e 174/14, do Senado Federal, foram para a criação de 

benefícios fiscais, isentando do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) a fabricação de 

automóveis equipados com motor acionado a energia fornecida por baterias recarregáveis na 

rede elétrica. O objetivo é viabilizar a redução do preço dos veículos elétricos, hoje muito 

mais caros do que os tradicionais, e com isso incentivar a criação de um mercado. Medidas 

desse tipo foram adotadas por países como a Alemanha, que instituiu um bônus ambiental 

para fomentar a compra de automóveis elétricos. A eletrificação veicular é uma alternativa 

promissora que não elimina a busca por combustíveis alternativos ao petróleo. Além de 

alimentarem a frota movida a motores de combustão, há espaço nos modelos híbridos, em 

máquinas estacionárias e na geração de energia elétrica (LIMA, 2017). 

Ainda segundo Lima (2017), no âmbito do Senado Federal, há o recente PLS 304/2017, 

apresentado em 30 de agosto de 2017. Esse projeto pretende impedir a comercialização de 

veículos movidos a motor de combustão interna no país a partir de 2030, salvo se esses forem 

abastecidos exclusivamente com biocombustíveis. Propõe, ainda, que a partir de 2040 a 
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circulação desses veículos seja proibida, salvo em situações muito específicas (coleções, 

carros oficiais, representações diplomáticas, etc.) (LIMA, 2017). 

 

2.1.5 As Emissões na Condição Atual no Brasil 

 

Em um projeto de pesquisa e desenvolvimento aprovado pela Agência Nacional de 

Energia Elétrica (Aneel), veículos elétricos movidos exclusivamente à bateria utilizam um 

terço da energia necessária a um veículo de combustão interna convencional (DOMINGUES 

et al., 2012). 

Um elemento importante que agrava as alterações climáticas é o aumento da 

concentração de dióxido de carbono (CO2) na atmosfera, sendo que o setor de transportes é 

um dos principais responsáveis pelas emissões, por apresentar em sua matriz energética o 

combustível fóssil como agente principal (DOMINGUES et al., 2012). 

O processo de combustão dos derivados de petróleo efetuado pelos motores veiculares 

resulta no lançamento de gás carbônico na atmosfera. A emissão do gás carbônico é inerente à 

reação química de queima do combustível, não sendo possível evitá-la. E, sendo um 

combustível fóssil, uma grande quantidade de compostos de carbono estocada no subsolo está 

sendo retirada e lançada na atmosfera, em um processo inverso daquele que o ecossistema do 

planeta levou cerca de 5 milhões de anos para constituir (CASOTTI; GOLDENSTEIN, 2008). 

É importante citar outras substâncias poluentes ao meio ambiente, como o monóxido de 

carbono, os óxidos de nitrogênio, materiais particulados (MP), e aldeídos. Todos esses 

componentes estão presentes em maior ou menor grau nas emissões de veículos 

convencionais, incluindo os bicombustíveis. 

O Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação elaborou a Tabela 4 que mostra as 

emissões dos CO2eq, um dos gases que fazem parte do fenômeno do efeito estufa. Esse gráfico 

foi dividido em cinco partes, destacando para o objetivo do trabalho as seções: 

 Energia: emissões devido à queima de combustíveis e emissões fugitivas da indústria de 

petróleo, gás e carvão mineral. As emissões de CO2 devido ao processo de redução nas 

usinas siderúrgicas foram consideradas no setor de processos industriais. 

 Processos industriais: emissões resultantes dos processos produtivos nas indústrias e 

que não são resultado da queima de combustíveis. Subsetores: produtos minerais, 

metalurgia e química, além da produção e consumo de HFCs e SF6. 
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 Tratamento de resíduos: emissões pela disposição de resíduos sólidos e pelo tratamento 

de esgotos, tanto doméstico / comercial quanto industrial, além das emissões por 

incineração de resíduos e pelo consumo humano de proteínas. 

 Agropecuária: emissões devido à digestão do gado, manejo de dejetos animais, solos 

agrícolas, cultivo de arroz e queima de resíduos agrícolas. 

 Mudança de Uso da Terra e Florestas: emissões, remoções e crescimento da vegetação 

resultantes das variações da quantidade de carbono, por aplicação de calcário em solos 

agrícolas e das emissões de CH4 e N2O pela queima de biomassa nos solos.  

 

Tabela 4 – Emissões brasileiras de gases de efeito estufa Período 1990-2010 em CO2e 

Setores 
1990 1995 2000 2005 2010 

Gg CO2e 

Energia 191.543 232.430 301.096 328.808 399.302 

Processos Industriais 52.536 63.065 71.673 77.943 82.048 

Agropecuária 303.772 335.775 347.878 415.713 437.226 

Florestas 815.965 1.950.084 1.324.371 1.167.917 279.163 

Resíduos 28.939 33.808 38.550 41.880 48.737 

Total 1.392.756 2.615.162 2.083.570 2.032.260 1.246.477 

Fonte: MCTI (2013) 

 

As emissões originárias da parcela de energia para meios de transporte estão 

subdivididas como mostrado na Tabela 5, sendo o principal responsável pelas emissões, com 

uma participação de 90,41% o transporte rodoviário. 

 

Tabela 5 – Emissão de CO2 pelo setor de transportes no Brasil 

Tipo CO2 [t/ano] Participação 

Rodoviário 138.768.000 90,41% 

Aéreo 7.999.000 5,45% 

Marítimo 4.279.000 2,91% 

Ferroviário 1.803.000 1,23% 

Total 146.849.000 100% 

Fonte: Domingues et al. (2012) 
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A Tabela 6 mostra que na categoria dos transportes rodoviários, os automóveis são 

responsáveis por 35% da frota, justificando o estudo e desenvolvimento dos veículos 

elétricos. 

 

Tabela 6 – Emissão de CO2 por veículo no Brasil 

Tipo de Veículo Porcentagem (%) 

Gás natural 3 

Caminhões de grande porte 30 

Caminhões de médio porte 4 

Caminhões de pequeno porte 1 

Ônibus rodoviários 3 

Ônibus urbano 14 

Veículos leves a diesel 3 

Automóveis comerciais leves de ciclo Otto 4 

Motocicletas 3 

Automóveis 35 

Total 100 

Fonte: Domingues et al. (2012) 

 

2.2 A ENERGIA FOTOVOLTAICA 

 

O Sol é uma esfera de material gasoso extremamente aquecido, com 1,40×10
6
 km de 

diâmetro e está a uma distância aproximada de 1,50×10
8
 km da Terra. A temperatura efetiva 

da sua superfície é de aproximadamente 5.762 K, e mais próximo ao centro estima-se entre 

8×10
6
 K e 40×10

6
 K (FERREIRA, 1993). 

O Sol emite dois tipos de radiação sobre a terra: a primeira é a radiação direta, que são 

os raios que atingem a terra sem sofrer desvio algum e propagam-se sob a forma de raios 

paralelos; a segunda é a radiação difusa, que são os raios recebidos do Sol após haver sofrido 

mudança na sua trajetória inicial, devido às modificações introduzidas pela atmosfera e pela 

presença de nuvens (FERREIRA, 1993). 

A conversão fotovoltaica utiliza os dois componentes da radiação solar incidente, mas 

somente a radiação direta é significativa. 
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2.2.1 A Energia Solar no Mundo 

 

Edmond Becquerel, em 1939, observou que placas metálicas, de platina ou prata, 

submersos em um eletrólito, produziam uma pequena diferença de potencial quando expostas 

à luz. Esse foi o primeiro efeito fotovoltaico observado. 

Em 1877, W. G. Adams e R. E. Day, utilizaram as propriedades fotovoltaicas do selênio 

para desenvolver o primeiro dispositivo sólido de produção de eletricidade por exposição à 

luz, com eficiência de 0,50%. 

Somente em 1955 houve a primeira aplicação das células solares de Chapin, Fuller e 

Pearsin. O painel era composto de nove células de 30 mm de diâmetro para alimentar uma 

rede de telefonia local; observa-se então que essa tecnologia era demasiadamente cara, sendo 

viável somente em aplicações muito específicas, como satélites (VALLÊRA; BRITO, 2006). 

Em 1982, movida pela preocupação das alterações climáticas devido à queima dos 

combustíveis fósseis, é inaugurada a primeira central solar na Califórnia com potência de 1 

MWp (VALLÊRA; BRITO, 2006).  

O desenvolvimento tecnológico do sistema fotovoltaico é crescente, no momento, para 

um painel fotovoltaico tipicamente policristalino, sua eficiência de conversão de energia solar 

para elétrica é de aproximadamente 13-18% (TAN et al., 2017). A Figura 9 apresenta a 

evolução da produção de energia mundial de células fotovoltaicas, sendo que, os principais 

consumidores são os países desenvolvidos, devido aos fortes incentivos para as instalações de 

sistemas fotovoltaicos. 

 

Figura 9 – Evolução da produção de energia mundial de células fotovoltaicas 

 

Fonte: Schmela (2016) 
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Em 2013 o mercado de energia fotovoltaica atingiu a marca de 37 GW de energia, em 

2014 este valor subiu para aproximadamente 40 GW, graças ao mercado asiático e americano, 

a China foi o país com a maior instalação de energia fotovoltaica em 2014 no mundo, 

atingindo a marca de 10,60 GW conectados à rede, seguida pelo Japão com 9,70 GW e os 

Estados Unidos com 6,50 GW (MANOËL REKINGER, 2014). 

Para se determinar a quantidade dos GEE que foram lançados na atmosfera com a 

produção dos painéis solares é necessário saber onde esses equipamentos foram fabricados, 

uma vez que cada país tem uma matriz energética, de forma que quanto mais fóssil maior a 

quantidade de carbono.  

A Figura 10 mostra os maiores países fabricantes de painéis fotovoltaicos, e a Tabela 7 

mostra os coeficientes de intensidade de carbono da geração de energia elétrica para os dois 

maiores países fabricantes dos módulos, para a Alemanha, um dos maiores países que 

utilizam a energia fotovoltaica, e do Brasil. 

 

Figura 10 – Potência em MW de painéis fotovoltaicos fabricados por países 

 

Fonte: Osborne (2017) 

 

Os coeficientes são determinados de acordo com os vários tipos recursos energéticos 

que cada país utiliza para gerar energia elétrica e eles são divulgados em relatórios do IPCC, 

IEA e Ecometric. Foi adotado que os sistemas convencionais de rede elétrica têm uma 

eficiência de conversão de 35% (ALSEMA, E. A.; NIEUWLAAR, 2000). A Tabela 7 

apresenta a média dos coeficientes de CO2eq.  
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Tabela 7 – CO2eq da geração de eletricidade 

Países 
IPCC IEA Ecometric Média 

kg CO2eq / kWh 

China 1,05 0,74 0,98 0,92 

Malásia 0,47 0,66 0,75 0,62 

Alemanha 0,51 0,44 0,67 0,54 

Brasil 0,09 0,09 0,09 0,09 

Fonte: IPCC/TEAP (2005); Brander et al. (2011) 

 

2.2.2 Energia Solar no Brasil 

 

A Figura 11 e Figura 12 utiliza dados do ano de 2017 e expõe uma visão da média anual 

da irradiação normal direta (kWh/m²) no Brasil e na Alemanha. Os valores da IND incidente 

em qualquer região do território brasileiro varia entre 1000-2.300 kWh/m² e são superiores 

aos da maioria dos países europeus, como Alemanha (900-1250 Wh/m²), França (900-1650 

kWh/m²) e Espanha (1200-1850 kWh/m²), locais onde projetos de aproveitamentos solares 

são amplamente disseminados (NASCIMENTO, 2017).  

 

Figura 11 – Irradiação Normal Direta no Brasil – Média anual 

 

Fonte: Solargis (2018b) 
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Figura 12 – Irradiação Normal Direta na Alemanha – Média anual 

 

Fonte: Solargis (2018a) 

 

2.2.3 As Células e os Módulos Fotovoltaicos 

 

A energia solar fotovoltaica é uma energia renovável, que converte a energia solar em 

energia elétrica. Um sistema típico de energia solar fotovoltaica é composto pelos painéis 

(módulos) fotovoltaicos, controlador de carga, inversor e bateria, que é um item considerado 

opcional.  

 

 Os painéis fotovoltaicos ou módulos solares são os principais componentes de um 

sistema de energia solar é formado por um conjunto de células fotovoltaicas que 

geram energia por meio da luz do sol. Quando o Sol atinge a célula os elétrons se 

movimentam gerando uma corrente elétrica. Essas superfícies não possuem partes 

móveis que se desgastam ou sofrem falhas e trabalham sem o uso de combustível, sem 

vibração, silenciosamente e sem prejudicar o meio ambiente (SILVEIRA; TUNA; 

LAMAS, 2013). 

 O controlador de carga é responsável por regular e gerenciar o fluxo energético dos 

geradores fotovoltaicos para as baterias, bem como protegê-las de uma descarga 
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profunda decorrente de um longo período sem geração, aumentando sua vida útil, 

tornando o sistema mais eficiente (PINHO; GALDINO, 2014).  

 O inversor é um dispositivo responsável por converter a energia gerada pelos painéis 

fotovoltaicos, ou seja, pela conversão de uma tensão contínua (DC), proveniente dos 

geradores renováveis, ou do banco de baterias, para uma tensão alternada (AC), e 

também equalizar os níveis de tensão e frequência de rede, com forma de onda de 

baixa harmônica e senoidal (SILVEIRA; TUNA; LAMAS, 2013; PINHO; 

GALDINO, 2014).  

 A bateria é um acumulador elétrico que em um sistema off-grid garante o 

fornecimento de energia quando não houver sol, são responsáveis por todo 

armazenamento de energia produzido pelos painéis solares, são elas que determinam a 

autonomia do sistema. Em um sistema on-grid elas são dispensáveis. 

 

A Figura 13 representa uma configuração de um sistema fotovoltaico para geração de 

eletricidade utilizando bateria, também conhecido como sistema isolado off-grid. 

 

Figura 13 – Sistema fotovoltaico autônomo off-grid 

 

Fonte: Kaldellis et al. (2012) 

 

A energia gerada pelos painéis fotovoltaicos é transmitida para o controlador de carga, 

que regulariza o fluxo de corrente, havendo necessidade de carga o controlador envia 

diretamente este fluxo de corrente para o inversor, que transforma a corrente continua em 

corrente AC, e então supre a necessidade do sistema, se não, esta corrente é direcionada para a 

bateria que armazena esta energia até o momento solicitado pela carga do projeto. 
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2.2.4 A Tecnologia Fotovoltaica 

 

O efeito fotovoltaico dá-se em materiais da natureza denominados semicondutores, que 

se caracterizam pela presença de bandas de energia onde é permitida a presença de elétrons 

(banda de valência) e de outra onde totalmente “vazia” (banda de condução) (CRESESB, 

2006). 

A separação entre as duas bandas de energia permitidas dos materiais semicondutores 

são chamadas de banda proibida, bandgap, ou simplesmente gap, é representada por uma 

diferença de potencial Eg que pode atingir até 3 eV (elétron-volt). A Figura 14 representa a 

estrutura das bandas dos materiais condutores, semicondutores e isolantes (PINHO; 

GALDINO, 2014).  

 

Figura 14 – Estrutura de banda de energia 

 

(a) condutores, (b) semicondutores e (c) isolantes 

Fonte: Pinho; Galdino (2014) 

 

A tecnologia fotovoltaica está dividida em duas grandes categorias: células de silício 

cristalino e células de filmes finos. Os semicondutores mais utilizados em ordem crescente de 

maturidade e utilização são silício cristalino (c-Si); silício amorfo hidrogenado (a-Si:H ou a-

Si); telureto de cádmio (CdTe), disseleneto de cobre e índio (CIS) e gálio e índio (CIGS) 

(RÜTHER, 2004) 

O c-Si é a tecnologia fotovoltaica mais tradicional e a única dentre as mencionadas 

acima que faz uso de lâminas cristalinas (diâmetro de aproximadamente 10 cm, tipicamente) 

relativamente espessas (espessura 300 – 400 μm), o que representa uma maior limitação em 

termos de redução de custos de produção. Todas as outras tecnologias estão baseadas em 
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películas delgadas (filmes finos, com espessura da ordem de 1 μm) de material ativo 

semicondutor e é neste aspecto que reside o grande potencial de redução de custos que essas 

tecnologias detêm (RÜTHER, 2004). 

O maior mercado atual é constituído pelas células fabricadas baseada no silício, nas 

formas monocristalina (m-Si) ou policristalina (p-Si), como mostrado na Figura 15. 

 

Figura 15 – Distribuição das tecnologias usadas na produção industrial de células 

fotovoltaicas 

 

Fonte: Sampaio; González (2017) 

 

Os materiais mais utilizados na fabricação dos painéis são o silício monocristalino     

(m-Si), policristalino (p-Si) e string ribbon. No Si-c mono a estrutura dos cristais está 

perfeitamente ordenada, eles apresentam eficiências na ordem dos 16% a 24% e representa 

cerca de 30% do mercado. O Si-c poli apresenta estrutura dos cristais desordenados e 

eficiências na ordem dos 14% a 17% e representa cerca de 60% do mercado. O silício do tipo 

string ribbon, produzido inicialmente em formato laminar, tem eficiência entorno de 18%, 

caracteriza-se pelo diferente crescimento dos lingotes, sendo utilizado um laser para os cortes 

verticais das bolachas de silício. Esta técnica permite que os custos diminuam devido à 

utilização eficiente da matéria-prima não sendo necessário o corte e processo químico 

(ADRIANO, 2015). 

O silício é o mais utilizado por conter quatro elétrons na última camada de valência que 

se ligam ao vizinho, formando ligações covalentes. Quando são adicionados átomos com 

cinco elétrons de ligação há um elétron em excesso que não pode ser emparelhado e que fica 

com uma ligação fraca ao seu átomo de origem, resultando em baixa energia térmica na 
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liberação desse átomo para a banda de condução. Em outra situação, quando se adiciona 

átomos com apenas três elétrons de ligação, há falta de um elétron para completar as ligações 

de silício na rede cristalina. Essa falta de elétrons é denominada lacuna ou buraco, então com 

pouca energia térmica, o elétron de um sitio vizinho se desloca e ocupa esta posição, fazendo 

com que a lacuna se movimente para o sítio vizinho. A Figura 16 representa a estrutura básica 

de uma célula fotovoltaica de silício (CRESESB, 2006). 

Os átomos que apresentam excesso de elétrons, como no caso do fósforo, são 

denominados dopante n ou impureza n. Os átomos que apresentam falta de elétrons, como o 

boro, são denominados dopante p ou aceitador de elétrons (CRESESB, 2006). 

 

Figura 16 – Estrutura básica de uma célula fotovoltaica de silício 

 

(1) região tipo n; (2) região tipo p; (3) zona de carga espacial, onde se formou a junção pn e o campo elétrico; (4) 

geração de par elétron-lacuna; (5) filme antirreflexo; (6) contatos metálicos. 

Fonte: Pinho; Galdino (2014) 

 

A junção pn é formada quando um silício puro é dopado de átomos de boro em uma 

metade e de fósforo na outra. A reação ocorre devido aos elétrons livres do lado n 

transferirem-se para o lado p onde se encontram as lacunas que os capturam, ocorrendo um 

acúmulo de elétrons do lado p, tornando-o negativamente carregado e uma redução de 

elétrons do lado n, que o torna eletricamente positivo (CRESESB, 2006). 

Essas cargas aprisionadas dão origem a um campo elétrico permanente que dificulta a 

passagem de mais elétrons do lado n para o lado p; este processo alcança um equilíbrio 



50 

 

quando o campo elétrico forma uma barreira capaz de barrar os elétrons livres remanescentes 

no lado n (CRESESB, 2006; PINHO; GALDINO, 2014) 

Se uma junção pn for exposta a fótons com energia maior que o gap, ocorrerá a geração 

de pares elétron-lacuna; se isto acontecer na região onde o campo elétrico é diferente de zero, 

as cargas serão aceleradas, gerando assim, uma corrente através da junção; este deslocamento 

de cargas dá origem a uma diferença de potencial, o qual é chamado de Efeito Fotovoltaico 

(CRESESB, 2006) 

Se as duas extremidades do eletrodo de silício forem conectadas por um fio, haverá uma 

circulação de elétrons – essa é a base do funcionamento das células fotovoltaicas (CRESESB, 

2006; PINHO; GALDINO, 2014) 

 

Figura 17 – Efeito fotovoltaico na junção pn 

 

Fonte: Cresesb (2006) 

 

Há alguns fatores que limitam o processo de conversão de energia solar em energia 

elétrica: 

 Espectro de radiação solar: somente uma parcela do espectro do comprimento 

de onda, é capaz de excitar os elétrons da célula fotovoltaica. A Figura 18 

mostra que somente ondas de 1 μm transformam energia solar em energia 

elétrica. 

 Um fóton consegue excitar um elétron: o balanço de energia mostra que há um 

excesso de energia para efetuar a dopagem dos fótons para o intervalo da junção, 

essa sobra é convertida em calor. Existe também a possibilidade de que elétrons 

excitados não participem efetivamente da corrente gerada. 
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Figura 18 – Aproveitamento da radiação solar por células fotovoltaicas 

 

Fonte: Reis (2002) 

 

Há alguns fatores que afetam as características elétricas dos módulos fotovoltaicos, os 

principais são: intensidade luminosa e temperatura das células. As curvas características 

ideais para os módulos fotovoltaicos são radiação solar 1000 W/m² e temperatura de 25
o
C na 

célula: 

 Intensidade luminosa: A corrente gerada está diretamente ligada à 

intensidade luminosa, como mostra a Figura 19, é fundamental determinar a 

melhor inclinação para cada região de acordo com a latitude local. 

 

Figura 19 – Influência da variação da variação da irradiância solar na curva característica I-V 

de uma célula fotovoltaica de silício cristalino na temperatura de 25
o
C 

 

Fonte: Pinho; Galdino (2014) 

 

 Influência da temperatura: O aumento da temperatura na célula diminui a 

eficiência do modulo, diminuindo os pontos de operação de potência máxima 

gerada. Isto se deve ao fato da diminuição significativa da tensão, como 

mostra a Figura 20 e um aumento quase desprezível da corrente. 
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Figura 20 – Influência da temperatura da célula fotovoltaica na curva I-V, para irradiância de 

1000 W/m
2
 

 

Fonte: Pinho; Galdino (2014) 

 

2.2.5 Eficiência das Células Fotovoltaicas 

 

A Tabela 8 apresenta o resumo da eficiência de diferentes células fotovoltaicas 

construídas com os principais materiais e tecnologia. A eficiência alcançada em laboratório 

pode ser até 40% maior do que os módulos comerciais, isto porque ao aumentar o tamanho 

das células e agrupá-las para formar os módulos, aumentam também as perdas. Outro motivo 

para que a eficiência dos módulos comercializados seja diferente dos testados em laboratório 

está relacionado a fabricação, que utiliza materiais e processos mais baratos, o que 

compromete a eficiência final do módulo (MIT, 2015).  

 

Tabela 8 – Eficiência das células fotovoltaicas por tecnologia 

Tecnologia 
Eficiência típica de 

módulos comerciais 

Eficiência dos 

melhores módulos 

(em laboratório) 

Silício cristalino   

Monocristalino 17 a 21,50% 22,90% 

Policristalino 14 a 17% 18,50% 

Filmes finos   

Silício amorfo (a-Si) 4 a 8% 10,90% 

Telureto de Cádmio (CdTe) 10 a 16,30% 18,20% 

Disseleneto de cobre-índio-gálio (CIGS) 12 a 14,70% 17,50% 

Concentrador fotovoltaico (CPV) 27 a 33% 38,90% 

Fonte: Tolmasquim (2016) 
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A Figura 29 ilustra a comparação de rendimento em laboratório de diferentes 

tecnologias utilizadas na fabricação de uma única célula fotovoltaica e quando a mesma está 

agrupada e formando um módulo, como exemplo, o silício monocristalino que tem 25,60% de 

eficiência quando o mesmo está só em uma única célula e 22,90% quando agrupado. 

 

Figura 21 – Rendimento dos materiais utilizados na confecção de células 

 

Fonte: Sampaio; González (2017) 

 

2.2.6 Associações de Módulos Fotovoltaicos 

 

 Associação em Série 

 

Para associação em série, o terminal positivo de um dispositivo fotovoltaico é conectado 

ao negativo de outro, como associação em série de fontes de tensão. 

A tensão é igual à somatória dos valores individuais de cada unidade associada, como 

representado na Equação (1) (PINHO; GALDINO, 2014). 

 

                 (1) 

 

A corrente elétrica não é afetada na associação em série, sendo a relação dada pela 

Equação (2) (PINHO; GALDINO, 2014). 
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                 (2) 

  

O gráfico da Figura 22 representa as características da corrente x tensão para as 

unidades fotovoltaicas associadas em série. Pressupõe que o desempenho de todos os módulos 

sob a mesma condição de radiação solar e temperatura seja equivalente. 

 

Figura 22 – Curva I-V de duas células fotovoltaicas de silício cristalino conectada em 

série 

 

Fonte: Galdino (2012) 

 

 Associação em Paralelo 

 

Para associação em paralelo, os terminais são interligados entre si, positivo com 

positivo e negativo com negativo, como associação de fontes de corrente em paralelo. A 

corrente é igual à somatória dos valores individuais de cada unidade associada, como 

representado na Equação (3) (PINHO; GALDINO, 2014). 

 

                 (3) 

 A tensão elétrica não é afetada na associação em paralelo, sendo a relação dada pela 

Equação (4) (PINHO; GALDINO, 2014). 

 

                 (4) 
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O gráfico da Figura 23 representa as características da corrente x tensão para as 

unidades fotovoltaicas associadas em paralelo. Pressupõe que o desempenho de todos os 

módulos sob a mesma condição de radiação solar e temperatura seja equivalente. 

 

Figura 23 – Curva I-V de duas células fotovoltaicas de silício cristalino conectada em 

paralelo 

 

Fonte: Pinho; Galdino (2014) 

 

 Associação em Série – Paralelo 

 

Para o dimensionamento de uma usina fotovoltaica geralmente é necessário a associação 

dos módulos solares em série e paralelo, para que se aumente a tensão e a corrente até que se 

atinja a necessidade do sistema, como é mostrado na Figura 24. 

 

Figura 24 - Associação em série – paralelo 

 

Fonte: Adaptado Leiaut (2016) 
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2.3 O BIOGÁS 

 

Define-se como biogás uma mistura no estado gasoso, composto tipicamente por 60% 

de metano, 35% de dióxido de carbono e 5% de outros compostos como o sulfureto de 

hidrogênio, monóxido de carbono, gás amoníaco, gás sulfídrico, oxigênio e nitrogênio em 

estado vestigial (ABDESHAHIAN et al., 2016; BELAISSAOUI et al., 2016; COTANA et al., 

2015; REDDY; ARAVINDHAN; MALLICK, 2016).  

Devido às características corrosivas dos componentes do biogás, como o sulfureto de 

hidrogênio, faz-se necessário o uso de materiais resistentes à sua ação, como plástico e aço 

inoxidável para o armazenamento e transporte do gás. A digestão anaeróbica é responsável 

pelo processo de formação do biogás; a obtenção é realizada por biodigestores, que são 

equipamentos utilizados para o processamento da matéria orgânica por meio do isolamento do 

ar atmosférico (DE CASTRO VILLELA; SILVEIRA, 2007).  

A Figura 25 ilustra o processo de digestão anaeróbica e as suas quatro etapas, hidrólise, 

acidogênese, acetogênese e metanogênese. Segundo Kumar (2013), a etapas são descritas da 

seguinte maneira: 

 Hidrólise: é a primeira etapa para o processo de biodigestão anaeróbica. As 

ligações moleculares complexas (polímeros) como lipídio, carboidratos, proteínas e gorduras, 

são quebradas por enzimas extracelulares em um processo bioquímico liberadas por um grupo 

específico de bactérias e dão origem aos compostos orgânicos simples (monômeros) como 

aminoácidos, ácidos graxos e açúcares. Esse processo é de fundamental importância para a 

produção de biogás porque somente com a quebra dos polímeros maiores é que começa o 

processo de biodigestão, contudo esse processo ocorre na ausência ou não de oxigênio.  

 Acidogênese: as substancia resultantes da hidrólise são transformadas por 

bactérias fermentativas na fermentação anaeróbica ou oxidante, resultando em ácidos graxos 

voláteis e álcoois. A formação de produtos nesta fase também depende da quantidade de 

hidrogênio dissolvido na mistura. Quando a concentração de hidrogênio é muito alta, interfere 

negativamente na eficiência da acidogênese o que causa o acúmulo de ácidos orgânicos. Com 

isso, o pH da mistura baixa e o processo pode ser quase que totalmente afetado.  

 Acetogênese: é uma etapa necessária, pois os produtos do processo de 

acidogênese não podem ser utilizados diretamente no processo de metanogênese. Logo, os 

ácidos graxos e álcoois são oxidados e transformados em acetato, bio-hidrogênio e dióxido de 

carbono. Esse é uma das fases mais delicadas do processo, pois é necessário manter o 
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equilíbrio para que a quantidade de hidrogênio gerado seja consumida pelas bactérias Arqueas 

responsáveis pela metanogênese. 

 Metanogênese: o acetato, bio-hidrogênio e dióxido de carbono são transformados 

em metano e dióxido de carbono por microrganismo do tipo Arqueas. 

 

Figura 25 – Processo de digestão anaeróbica 

 

Fonte: Manyi-Loh et al. (2013) 

 

A Tabela 9 apresenta a composição do biogás depois do processo de digestão 

anaeróbica. 

 

Tabela 9 – Composição do biogás 

Composição % 

Metano (CH4) 50-70 

Dióxido de Carbono (CO2) 25 – 50 

Nitrogênio (N2) 0 – 7 

Gás Sulfídrico (H2S) 0 – 3 

Oxigênio (O2) 0 – 2 

Hidrogênio (H2) 0 – 1 

Amoníaco (NH3) 0 – 1 

Monóxido de Carbono (CO) 0 – 0,2 

Gases em menor concentração 0,01 – 0,6 

Fonte: Cetesb (2018) 
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Segundo Lima et al. (2017) nas camadas inferiores de aterros e lixões abertos, a 

concentração de oxigênio é baixa e os componentes orgânicos biodegradáveis são 

decompostos por processo biológico anaeróbico, gerando gás contendo de 50-60% de metano. 

A CETESB (2018) afirma que os aterros sanitários brasileiros possuem composições com 

valores entre 25-50% de CO2 e 50-70% de CH4. Para este trabalho foi considerada a 

composição do biogás de 60% de CH4 e 40% de CO2. 

O gás produzido pela digestão anaeróbica é renovável, abundante e pode ser obtido de 

diversas fontes, como resíduos sólidos urbanos, excremento de animais, atividades agrícolas, 

etc., desde que sejam criadas em condições ideais de temperatura, pH, concentração de 

oxigênio e outras substâncias. O gás metano, o principal composto do biogás, pode chegar até 

70% da totalidade do gás produzido, é incolor, apresenta elevado poder calorífico (5000 – 

7000 kcal/m
3
), altamente combustível, não produz fuligem e o impacto no efeito estufa é 21 

vezes maior que o dióxido de carbono, porque o metano é mais eficiente na captura de 

radiação do que o CO2 (EPE, 2008). A produção de metano depende da quantidade e tipo da 

biomassa, do clima e do tamanho do biodigestor.  

A produção do biogás consequentemente ao aproveitamento do metano (CH4) é de 

grande importância para o efeito dos gases de estufa, pois tem a capacidade de reter a radiação 

solar 21 vezes mais que o dióxido de carbono. A Tabela 10 mostra a comparação do potencial 

de aquecimento global entre os dois gases. 

 

Tabela 10 – Comparação do potencial de aquecimento global 

Gases de 

Efeito de 

Estufa 

Potencial de 

Aquecimento 

Global 

Principais Causas 

CO2 

 (dióxido de 

carbono) 

1 . CO2eq     

(referência) 

Uso intensivo de combustíveis fósseis, aumento da 

ocorrência de queimadas e incêndios florestais que 

provocam o aumento das emissões de CO2 para a 

atmosfera; redução das áreas florestadas, que 

absorvem e estocam o carbono atmosférico. 

CH4       

(metano) 
21 . CO2eq 

 

Degradação anaeróbica de material orgânico em 

aterros, estações de tratamento de efluentes, lagoas 

anaeróbicas com dejetos animais, além do processo 

digestivo de animais ruminantes (ex.: gado bovino). 

Fonte: Iclei (2009) 
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Sendo o metano um gás gerador de efeito estufa e conhecendo seu poder de queima para 

produção de energia, aliado à grande quantidade, surge uma oportunidade lucrativa e 

ambientalmente viável para o homem com o aproveitamento energético do metano. A Figura 

26 mostra a evolução do dióxido de carbono e do metano na atmosfera. 

As emissões antrópicas totais do GEE aumentaram rapidamente de 2000 a 2010 

atingindo 49 (± 4,5) GtCO2eq / ano (IPCC, 2015). Os níveis atuais alcançaram o máximo da 

tendência projetada para a última década. O crescimento das emissões de GEE ocorreu apesar 

de um grande número de instituições multilaterais, bem como políticas nacionais voltadas 

para mitigação. De 2000 a 2010, as emissões de GEE cresceram em média 1,00 GtCO2eq 

(2,20%) por ano em comparação com 0,40 GtCO2eq (1,30%) em todo o período de 1970 a 

2000. A crise econômica global 2007/2008 reduziu temporariamente as emissões de GEE, 

mas as curvas mostram que não continuou com essa tendência (IPCC, 2015). Devido a 

emissão de 49 GtCO2eq, gera a necessidade da utilização do gás metano para outros fins que 

não seja aumentar o número de emissões e contribuir para o aumento do gás de efeito estufa. 

 

Figura 26 – Histórico da concentração de dióxido de carbono e de metano na atmosfera 

 

Fonte: IPCC (2015) 

 

2.3.1 Biodigestores 

 

Biodigestores são equipamentos que tem por finalidade a produção do biogás, são 

constituído de uma câmara fechada onde é depositado o material orgânico liquefeito, e de um 
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gasômetro onde é acumulado o biogás produzido por microrganismos anaeróbicos que 

degradam o material formando uma mistura de gases e uma lama residual (HAVE, 2007) 

Os biodigestores mais utilizados são: 

 Descontínuos (bateladas): é um processo mais simples, onde fermentação da 

matéria orgânica é realizada de uma única vez, podendo ser realizada em um ou mais 

tanques dependendo da demanda de biogás. 

 Contínuo: requerem carregamentos periódicos, com controle diário de operação, a 

fermentação é realizada em intervalos de tempos curtos e regulares. 

 

No Brasil o mais utilizado é do tipo contínuo dos modelos indiano e chinês. 

O biodigestor indiano da Figura 27 possui um sistema mais sofisticado, com uma 

cúpula móvel que se eleva em torno de uma guia de metal à medida que se produz biogás. 

Esta cúpula funciona como um verdadeiro gasômetro, utilizando de seu peso para comprimir 

o gás estocado e a partir de onde pode ser distribuído. A adição de pesos especiais nesta 

cúpula aumenta a pressão, resultando em uma maior velocidade de saída do biogás 

(BARREIRA, 2011; COLOMBAROLI, 2015).  

O modelo indiano apresenta um bom isolamento em suas paredes com sua cúpula 

metálica, não permitindo perdas de gás, enquanto o modelo chinês apresenta dificuldade em 

manter-se estanque e, por isso, deve ser protegido com materiais impermeáveis e não porosos 

(COLOMBAROLI, 2015). 

 

Figura 27 – Biodigestor modelo indiano 

 

Fonte: Colombaroli (2015) 
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A Figura 28 apresenta o modelo chinês que é um sistema mais rústico, simples, barato e 

completamente construído em alvenaria, ficando quase que totalmente enterrado no solo: 

apresenta cúpula fixa (parede externa que delimita a câmara de gás) e possui uma espécie de 

válvula semelhante a uma tampa que, por sua vez, é pressionada por um depósito de água, 

formando um selo d’água. Esta configuração exige que se esgote o gás com mais frequência 

evitando, assim, o desperdício (BARREIRA, 2011; COLOMBAROLI, 2015).  

 

Figura 28 – Biodigestor modelo chinês 

 

Fonte: Colombaroli (2015) 

 

2.3.2 O Aterro Sanitário 

 

O acúmulo de resíduos sólidos aumentou a conscientização pública devido aos 

problemas causados pela quantidade de descartes no meio ambiente. No entanto, os enormes 

volumes que são produzidos globalmente ao lado da diversidade que esses resíduos 

apresentam tornaram-no candidatos ideais para serem utilizados de forma inteligente para 

aplicações de alto valor agregado (MATSAKAS et al., 2017). Uma das alternativas de 

tratamento dos resíduos sólidos são os aterros sanitários, que, por sua vez, têm como 

subproduto a emissão de gases provenientes da decomposição do material orgânico. Os 

principais constituintes desses gases são o dióxido de carbono (CO2) e o gás metano (CH4), 

sendo este último passível de coleta e utilização para a geração de energia (LANDIM; 

AZEVEDO, 2008). 

De acordo com a Terceira Comunicação Nacional do Brasil à Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima (BRASIL, 2016) a geração de metano em depósitos 
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de resíduos sólidos urbanos no Brasil em 1990 foi de 824,4 Gg, já em 2010 este número subiu 

para de 1.327 Gg, em 10 anos o RSU teve um aumento notório de 61%, sua densidade é de 

0,72 kg/m
3
, o que representa em 2010, 1.151,39 milhões de m

3
 por ano. Como o metano, em 

geral, representa 55% do volume do biogás, chega-se a 2.093,43 milhões de m
3
 anuais deste 

gás, com recuperação de 90%, estaria disponível um volume de 1884,09 Mm³, resultando em 

2,50 TWh para geração de energia elétrica. Segundo o Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação (MCTI, 2013), os aterros são responsáveis por cerca de 8% do total de metano 

liberado por fontes com origem em atividades humanas como mostra a Figura 29. 

 

Figura 29 – Participação nas emissões de CH4 

 

Fonte: Brasil (2016) 

 

A escassez das reservas de combustíveis fósseis, a severa poluição ambiental resultante 

das emissões dos gases do efeito estufa, juntamente com a sua natureza não renovável, 

levaram à busca, em todo o mundo, de combustíveis renováveis e alternativos aos motores de 

combustão interna (ELFASAKHANY, 2016). Os combustíveis fósseis são a forma dominante 

de energia utilizada no mundo (86%) e representam cerca de 75% das emissões 

antropogênicas de CO2 (HOUGHTON et al., 2001). 

O aumento do dióxido de carbono (CO2) por atividades antropogênicas, como a 

mudança no padrão de uso da terra, o desmatamento, a industrialização, o transporte e o estilo 

de vida moderno levam à mudança climática global, que é um dos desafios ambientais críticos 

que o mundo enfrenta hoje (KUMAR, MANISH et al., 2018). A concentração atmosférica de 



63 

 

CO2 é atualmente é de 406,75 ppm (CO2 EARTH, 2018). O mundo hoje está enfrentando uma 

emissão crescente de dióxido de carbono (CO2) que conduz a mudanças climáticas, bem como 

a deterioração ambiental. A concentração de CO2, o principal gás do efeito estufa, aumentou 

aproximadamente 43% desde a revolução industrial e deverá aumentar mais 60% até  2100 se 

a tendência atual se manter (KUMAR; GUPTA; THAKUR, 2015).  

A estratégia de atenuação das emissões de CO2 pode ser alcançada por três maneiras 

principais: primeiro, melhorando a eficiência energética da tecnologia de motores existentes e 

a utilização adequada de combustíveis fósseis, em segundo lugar pelo sequestro de CO2 e, 

finalmente, facilitando o uso de combustíveis não convencionais (KUMAR, MANISH et al., 

2018). 

As fases de formação e a taxa de geração dos principais elementos do biogás de aterro 

variam ao longo dos anos e possuem várias fases distintas, como pode ser observado na 

Figura 30, porém a duração de cada uma dessas fases depende de uma série de fatores, 

incluindo o tipo de resíduos, teor de umidade, conteúdo de nutrientes e bactérias e o nível de 

pH. A extrema heterogeneidade dos resíduos em um aterro típico, juntamente com o meio 

ambiente em um aterro específico, tem uma influência significativa sobre cada fase da 

produção do biogás (WORLD BANK, 2004) 

 

Figura 30 – Fases de formação do biogás de aterro 

 

Fonte: World Bank (2004) 
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A Tabela 11 descreve as fases e o tempo típico para formar cada fase da geração do 

biogás. 

 

Tabela 11 – Tempo típico de cada fase da biomassa de aterro sanitário 

Fases Estado Tempo Típico 

I Aeróbico de 1 hora a 1 semana 

II Anóxico de 1 a 6 meses 

III Anaeróbico, metanogênico, instável de 3 meses a 3 anos 

IV Anaeróbico, metanogênico, estável de 8 a 40 anos 

V Anaeróbico, metanogênico, declinante de 1 a mais de 40 anos 

Total  de 10 a mais de 80 anos 

Fonte: World Bank (2004) 

 

A primeira fase acontece a decomposição aeróbia, ocorre imediatamente após a 

colocação do resíduo, enquanto o oxigênio ainda está presente nos dejetos, os componentes 

orgânicos sofrem reações bioquímicas por meio de uma fermentação aeróbica por uma 

combinação de bactérias, fungos, leveduras e algas, nesta etapa há a produção de dióxido de 

carbono, água e calor.  

A segunda etapa é a anóxica, não metanogênica, onde são formados compostos ácidos e 

hidrogênio, e a produção continua de dióxido de carbono.  

A terceira fase é a metanogênica, onde a produção de dióxido de carbono começa a 

diminuir porque a decomposição de resíduos se move de aeróbica para a anaeróbia, ou seja há 

a ausência de oxigênio. Na decomposição anaeróbica há a produção de calor e água, mas, ao 

contrário da decomposição aeróbia, existe a presença do metano, neste momento os resíduos 

ficam confinados sob uma camada de solo para evitar que odores e sólidos sejam 

transportados pelo vento. 

A quarta fase, ocorre a geração do metano, com proporção de 40 a 70% do volume total 

do biogás formado.  

A quinta fase ocorre a diminuição do nível de emissão, porem o biogás pode ser 

produzido em um aterro sanitário por até 100 anos a partir da data de colocação dos resíduos. 

A Figura 31 mostra o potencial de energia disponível no Brasil a partir de resíduos 

sólidos, sendo as regiões Nordeste e Sudeste as maiores regiões de disponibilidade de geração 

de energia elétrica por meio do resíduo sólido urbano. 
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Figura 31 – Potencial de energia disponível no Brasil a partir de RSU 

 

Fonte: Pavan (2010) 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 DIMENSIONAMENTO DA USINA FOTOVOLTAICA  

 

3.1.1 Dimensionamento da Quantidade de Painéis Solares 

 

O consumo médio diário do carro é calculado por meio da Equação (5) (PINHO; 

GALDINO, 2014). 

 

    
  
 

 
            

   
 
                  

      
 

(5) 

 

no qual “CMD” é o consumo médio diário [Ah], “PT” é a potência total do sistema [W] e “U” 

é a tensão do sistema [V]. 

 

Serão adotados módulos fotovoltaicos com potência de 260 W, tensão de 30,57 VDC e 

corrente de 8,54 A, devido ser um dos modelos com maior disponibilidade no mercado. A 

capacidade de carga de cada módulo fotovoltaico é calculada por meio da Equação (6) 

(PINHO; GALDINO, 2014). 

 

           (6) 

 

no qual “CC” e a capacidade de carga de cada módulo fotovoltaico [Ah], “hi” é horas de pico 

de irradiação solar [horas] e “Imáx” é corrente de potência máxima [A]. 

  

A quantidade de módulos fotovoltaicos ligados em paralelo é calculada por meio da 

Equação (7) (PINHO; GALDINO, 2014), o coeficiente 1,20 considera que um módulo 

fotovoltaico tem que carregar a bateria até uma tensão 20% acima da nominal devido à perda 

pelo efeito Joule.  

 

    
          

  
 

(7) 
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sendo que “QMP” é a quantidade de módulos fotovoltaicos ligados em paralelo. 

 

A quantidade de módulos fotovoltaicos ligados em série é calculada por meio da 

Equação (8) (PINHO; GALDINO, 2014). 

     
 

   

 (8) 

 

no qual “QMS” é a quantidade de módulos fotovoltaicos ligados em série e “Umf” é a tensão 

VDC de cada módulo fotovoltaico [V]. 

 

A quantidade total de módulos fotovoltaicos para a usina é calculada pela Equação (9) 

(PINHO; GALDINO, 2014). 

 

            (9) 

 

sendo que “QMT” é quantidade de módulos fotovoltaicos totais utilizados na usina para 

geração de energia elétrica. A Figura 32 mostra a configuração dos painéis solares ligados em 

série e em paralelo, como será montado no projeto. 

 

Figura 32 – Ligação dos Painéis Solares: Série / Paralelo 

 

Fonte: Adaptado Leiaut (2016) 
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A corrente de curto circuito do módulo solar é calculada pela Equação (10) (PINHO; 

GALDINO, 2014), com uma margem de segurança de 10% em relação a corrente máxima de 

cada módulo (PINHO; GALDINO, 2014). 

 

            0 (10) 

 

no qual “Isc” é a corrente de curto circuito do módulo solar [A]. 

 

A corrente máxima do controlador é calculada pela Equação (11) (PINHO; GALDINO, 

2014), é considerada a corrente de curto circuito do painel fotovoltaico acrescida de um fator 

mínimo de segurança de 25%, assumindo que o painel pode receber uma irradiância de até 

1.250 W/m
2 

(ainda que por curtos períodos) (PINHO; GALDINO, 2014). 

 

                (11) 

 

sendo que “Ic” é a corrente máxima do controlador [A]. 

 

3.1.2 Dimensionamento das Baterias 

 

Quando o sistema fotovoltaico não estiver conectado à rede será necessário o 

dimensionamento do banco de baterias, fazendo com que o sistema esteja disponível para 

carregamento em qualquer hora do dia, armazenando a energia necessária ao veículo elétrico 

durante as horas com sol, utilizando os módulos fotovoltaicos. 

A descarga de uma bateria é o processo de retirada de corrente elétrica de uma bateria, 

mediante o acoplamento de uma carga, por meio da conversão da energia química, 

disponibilizada como potencial eletroquímico, em energia elétrica, no interior da célula. A 

sequência carga-descarga de uma bateria, até uma determinada profundidade de descarga é 

chamada de ciclo. Quando a descarga ultrapassa 50% da capacidade da bateria, ela é chamada 

de descarga profunda (PINHO; GALDINO, 2014).  

Os fatores mais importantes que afetam o desempenho, a capacidade e a vida útil de 

qualquer bateria recarregável são: profundidade de descarga (por ciclo), temperatura, número 
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de ciclos, controle da carga/descarga e manutenção periódica, estes itens exigem um fator 

multiplicativo para o cálculo da capacidade de carga da bateria, mostrado na Tabela 12. 

 

Tabela 12 – Fator de descarga da bateria 

Aplicação Bateria Fator de Descarga 

Não Crítica Automotiva 10 

Não Crítica Deep Cycle 6,25 

Crítica Deep Cycle 12,50 

Fonte: Bueno; Souza (2004) 

 

A grande diferença entre baterias deep cycle  e as automotivas é que a primeira tem a 

capacidade de descarregar completamente centenas de vezes e a segunda é projetada para 

fornecer milhares de vezes uma quantidade rápida de energia durante a sua vida útil, enquanto 

que é capaz de descarregar completamente menos de 50 vezes.   

A aplicação está relacionada à importância da bateria em manter a integridade do 

sistema e a continuidade das operações. 

Para este projeto será considerando baterias deep cycle em uma situação não crítica, 

com capacidade de carga de 220 Ah e 12 VDC de tensão. 

A capacidade de carga total da bateria é calculada utilizando a Equação (12) (PINHO; 

GALDINO, 2014; AVILÉS; SOUZA, 2011), considera que as baterias têm que ser carregadas 

até uma tensão 20% acima da nominal. 

 

                  (12) 

 

no qual “CTB” é capacidade de carga total da bateria [Ah]. 

 

A quantidade de baterias ligadas em paralelo é obtida por meio da Equação (13) 

(PINHO; GALDINO, 2014). 

  

    
   

  
 

(13) 
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sendo que “QBP” é a quantidade de baterias ligadas em paralelo e “CB” é a capacidade de 

carga de cada bateria [Ah]. 

 

A quantidade de baterias ligadas em série é encontrada por meio da Equação (14) 

(PINHO; GALDINO, 2014). 

 

    
 

    

 (14) 

 

no qual “QBS” é quantidade de baterias ligadas em série e “Ubat” é a tensão VDC de cada 

bateria [V]. 

 

A quantidade total de baterias para a usina fotovoltaica é calculada pela Equação (15) 

(AVILÉS; SOUZA, 2011). 

 

            (15) 

 

sendo que “QTB” é a quantidade de baterias total utilizada na usina fotovoltaica. 

 

 A Figura 33 mostra a configuração das baterias ligadas em série e em paralelo, como 

será usado no projeto. 

 

Figura 33 – Ligação das Baterias: Série / Paralelo 

 

Fonte: Elaboração própria 
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3.1.3 Dimensionamento do Controlador de Cargas 

 

Utilizando um controlador de carga com corrente máxima de 80 A, a potência contínua 

do controlador é obtida pela Equação (16) (AVILÉS; SOUZA, 2011). 

 

          (16) 

 

no qual “PCC” é a potência contínua do controlador [W] e “Imc” é a corrente máxima do 

controlador selecionado [A]. 

 

O controlador de carga para sistema fotovoltaico deve tolerar surtos de corrente que 

ocorrem, por exemplo, na partida de motores elétricos, os quais podem exigir valores acima 

de dez vezes à corrente nominal do motor em curtos períodos de tempo, antes de entrar em 

regime normal de trabalho, assim para este projeto a estimativa para a potência de surto do 

controlador é calculada pela Equação (17) (AVILÉS; SOUZA, 2011). 

 

          (17) 

 

sendo que “PSC” é a potência de surto do controlador [W] 

 

A quantidade total de controladores em paralelo para a usina fotovoltaica é calculada 

pela Equação (18) (AVILÉS; SOUZA, 2011). 

 

    
   

   
 (18) 

 

no qual “QTC” é a quantidade total de controladores ligado em paralelo [peças]. 
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3.1.4 Dimensionamento do Inversor 

 

A potência total AC é calculada pela Equação (19) (AVILÉS; SOUZA, 2011). 

 

            (19) 

 

sendo que “PTAC” é potência total AC do sistema [W], “PT”  é a potência total do sistema [W] 

e “DSS” são os números de dias sem sol. 

 

O inversor para sistema fotovoltaico deve tolerar surtos de corrente que ocorrem, por 

exemplo, na partida de motores elétricos, os quais podem exigir valores mais de 10 vezes 

superiores à corrente nominal do motor em curtos períodos de tempo, antes de entrar em 

regime normal de trabalho, assim para este projeto a estimativa da potência de surto do 

inversor é calculada pela Equação (20) (AVILÉS; SOUZA, 2011). 

 

           (20) 

 

no qual “PSI” é a potência de surto do inversor [W]. 

 

3.2 DIMENSIONAMENTO DA USINA A BIOGÁS  

 

O poder calorífico é um bom parâmetro para se avaliar a potencial energético de 

combustíveis de biomassa, ele é a quantidade de calor total (energia térmica) que é liberado 

durante a combustão completa de uma unidade de massa ou de volume de combustível 

(kcal/kg ou kJ/kg; kcal/m3ou kJ/m3) (BRAND et al., 2014).  

Para esse estudo foram analisados três diferentes biomassas: aterro sanitário com PCI de 

13.082 kJ/kg (CAMPANI; SCHNEIDER; XAVIER, 2009), estação de tratamento de esgoto 

(ETE) com PCI de 15.150 kJ/kg (BILOTTA; ROSS, 2016) e esterco bovino com PCI de 

16.238 kJ/kg (SANTOS, 2012), porém não houve diferença significativa da vazão mássica e 

com isso a potência energética fornecida pelo combustível (Ecomb)  é muito próxima para as 

três biomassas (Figura 34). Dessa forma, foi escolhido para este trabalho o combustível 

proveniente da biomassa de aterro sanitário. 
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Figura 34 – Potência energética fornecida por três diferentes biomassas 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

3.3 ANÁLISE ECONÔMICA 

 

A viabilidade econômica busca traduzir o fato de que os custos e esforços gastos em sua 

implantação e funcionamento são compensados, vantajosamente, pelas receitas e benefícios 

auferidos, no decorrer de um prazo conveniente. Para o caso do sistema hibrido utilizando 

como fonte de geração elétrica o sol e o biogás com a finalidade de alimentar veículos 

elétricos, espera-se que o custo da energia seja menor do que utilizando a energia elétrica 

convencional, fornecida pelas companhias de energia (REIS, 2002). 

Neste trabalho será adotada a metodologia da viabilidade econômica utilizada por 

Silveira (1994), Brizi et al., (2014) e Reis, (2002) e adaptada para este estudo. Abrangerá o 

cálculo dos custos de produção do sistema, baseando-se no custo do combustível para o 

sistema de biogás e no custo do investimento para o fotovoltaico. Será considerado também o 

custo de manutenção e operação dos sistemas. 

Serão analisados os valores da receita anual referente à implantação dos sistemas 

fotovoltaico e biogás em substituição a energia fornecida pelas companhias de distribuição de 

energia elétrica.  
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3.3.1 Análise Econômica para o Sistema de Geração Fotovoltaico 

 

Os investimentos necessários para viabilizar uma usina fotovoltaica estão relacionados 

com as aquisições dos materiais, sendo os principais componentes os módulos fotovoltaicos, 

inversor de frequência, controlador de carga e a bateria, sendo a última opcional podendo usar 

diretamente as baterias do veículo elétrico. Somado aos materiais existe o custo com a 

instalação, operação e manutenção da usina operando com o sistema fotovoltaico.  

Para o sistema de geração fotovoltaico estudado neste trabalho, projetou-se três usinas 

uma para a Região Norte, outra para as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste e por último para 

a Região Nordeste, isto porque cada região tem uma quantidade diferente de irradiação solar. 

A Tabela 13 mostra a média dos custos para a geração de energia da usina.  

 

Tabela 13 – Tabela de custo para o sistema fotovoltaico – Ano 2016 

Itens Custo (US$/kWh) 

Módulos fotovoltaicos 265W 0,0012 

Inversores de frequência 0,0005 

Operação 0,007 

Manutenção 0,035 

Fonte: Elaboração própria 

 

No Brasil, segundo o Atlas Solarimétrico do Brasil (TIBA, 2000), a média diária de Sol 

na Região Norte é de 5 h, na Região Sul, Sudeste e Centro-Oeste é de 6 h e a Região Nordeste 

é de 7 h. Esse trabalho propõe duas situações, a primeira com a utilização de um banco de 

baterias, o que aumentaria essa média de 2 a 4 horas a mais, devido ao acúmulo de energia no 

banco de baterias e a segunda situação com a utilização direta da bateria do carro.  

Na equação (21) apresenta-se a relação do custo de eletricidade produzida utilizando um 

sistema fotovoltaico. 

 

    (
      

   
)           

(21) 
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sendo que “Cel(SGF)” é o custo de eletricidade produzida [US$/kWh], “ISGF” é o investimento 

total necessário [US$], “H” é o número de horas de operação por ano [h/ano], “Cop” é o 

custo de operação [US$/kWh], “Cman” é o custo de manutenção do sistema [US$/kWh], “f” é 

o fator de anuidade [1/ano] e “E” é a energia elétrica gerada [kW]. 

O fator de anuidade pode ser obtido por meio da equação (22) (SILVEIRA, 1994). 

 

  
(  

 
   )

 

 (
 

   )

(  
 

   )
 

  
 (22) 

 

no qual “r” a taxa anual de juros [%] e “k” o período de amortização de capital ou payback 

[ano]. 

 

3.3.2 Análise Econômica para o Sistema de Geração a Biogás 

 

Os investimentos necessários para viabilizar uma usina biogás estão relacionados com 

os cálculos dos custos de produção do sistema com base no valor de aquisição do motor 

gerador, custo de combustível, custo de manutenção e a bateria, sendo a última opcional 

podendo usar diretamente as baterias do veículo elétrico.  

Para o sistema de geração biogás estudado neste trabalho, projetou-se três usinas de 

diferentes capacidades, seguindo o mesmo potencial necessário para o SGF de 

aproximadamente 750 kW para a Região Norte de 5 h diárias de irradiação solar, de 620 kW 

para as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste com irradiação de 6 h diária e de 530 kW para a 

Região Nordeste onde se tem 7 h de sol por dia.  

Utilizou-se os dados do conjunto de motores a gás do grupo Caterpillar para frequência 

de 60 Hz e velocidade de rotação entre 900 e 1800 rpm, cujos dados de catálogo são 

apresentados na Tabela 14. 
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Tabela 14 – Dados de catálogo dos MCI 

Modelo Velocidade de rotação 

[rpm] 

Potência elétrica 

no GN [kW] 

Eficiência elétrica 

no GN [%] 

G3412C 1800 453 35,30 

G3512 1200 581 34,50 

CG132-12 1800 600 41,10 

G3516 1200 755 33,00 

CG132-16 1800 800 41,50 

Fonte: Caterpillar (2013) 

 

A equação (23) mostra a relação do custo de eletricidade produzida utilizando um 

sistema biogás. 

 

         (
      

         
)  

           

    
           

 

(23) 

 

sendo que “Cel (SGB)” é o custo de produção de eletricidade utilizando sistema de geração a 

biogás [US$/kW], “ISMG” é o investimento motor gerador [US$], “HMCI” é as horas de 

operação do motor gerador [h], “EMCI” é a potência elétrica produzida no sistema [kW], 

“Ccomb” é o custo do combustível [US$/kWh], “Ecomb” é a potência energética fornecida pelo 

combustível [kW] e “CMCI” é o custo de manutenção do MCI [US$/kW] 

 

A potência fornecida pelo combustível é dada pela Equação (24) (PÉREZ et al., 2015). 

 

       ̇            

 

(24) 

sendo que “ ̇comb” é a vazão mássica de combustível [kg/s], e “PCIcomb” é a eficiência 

elétrica do motor, apresentada na Equação (25) e que segundo (SALES, 2008), deve ficar 

entre 25 e 45%, dependendo do sistema de geração. 

 

    
    

     
 (25) 
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sendo “el” é a eficiência elétrica do motor utilizando biogás como combustível. 

 

Quando o combustível a ser utilizado no motor é diferente do gás natural, com menor 

valor de PCI, é necessário utilizar um coeficiente de compensação de eficiência elétrica.  

Wang et al. (2015) propõe a Equação (26) na determinação da eficiência elétrica. 

 

           
  (26) 

 

sendo que “*
el” é a eficiência elétrica do motor utilizando gás natural como combustível e 

“el” é o coeficiente relativo à eficiência elétrica. 

 

Ainda segundo Wang et al. (2015) o coeficiente relativo à eficiência elétrica é 

encontrado por meio da Equação (27)(29). 

 

          
       

     
       (27) 

 

no qual “PCIcomb” é o poder calorífico inferior do combustível (13.082 kJ/kg) e “PCIGN” é o 

poder calorífico inferior do gás natural (47.054,41 kJ/kg). 

 

Para determinação do custo de investimento do motor de combustão interna utilizado na 

planta, utilizou-se o método apresentado por Boehm (1987), que considera alguns custos 

associados para cada componente, provenientes de literaturas para determinação dos 

parâmetros necessários. Esta técnica foi desenvolvida por Boehm para refinar a estimativa no 

cálculo do investimento em equipamentos de sistemas térmicos. A Equação (28), determina o 

custo do investimento do motor gerador, e utilizou-se como referência as pesquisas de Ehyaei 

et al. (2012), Skorek-Osikowska et al. (2014). 

 

         (
 

  
)
 

 
(28) 
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Sendo que “CMCI” é o investimento do motor de combustão interna [US$], “CR” é o custo do 

equipamento para uma grandeza de referência     [US$], “ ” é a grandeza de interesse [kW], 

“ R” é a grandeza de referência [kW] e “ ” é o fator de incidência que indica a escala de 

economia. 

 

A Figura 35 permite a determinação dos parâmetros SR, CR e m com o propósito de 

determinar o custo do investimento.  

De acordo com Boehm (1987) determina-se o valor de “m” usando semelhança de 

triângulos, considera-se um triângulo hipotético com um cateto adjacente unitário e outro 

formado por quaisquer outros dois pontos da curva. É importante considerar  que os eixos “x” 

e “y” tenham a mesma ordem de grandeza e que “m” deve estar no intervalo [0,5-1,0] para 

validar o método (BOEHM, 1987). Realizam-se sucessivas tentativas até a obtenção do valor 

de “m” que é igual a 0,824. Com o auxílio do gráfico da Figura 35 determinam-se então o 

valor de Cr e Sr  como sendo 600 US$ x 10
3
 e 820 kW respectivamente, podendo então 

calcular o valor do investimento do motor gerador da equação (29).  

 

Figura 35 – Metodologia de Boehm (1987) para determinação do custo de investimento no 

MCI 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Desse modo, aplicando a metodologia de Boehm (1987), pode-se determinar o custo do 

investimento do motor gerador de combustão interna para a usina de biogás por meio da 

Equação (29). 

 

               (
    

   
)
     

 
(29) 

 

 

no qual “ISMGI” é o investimento do sistema de motor gerador de combustão interna [US$]. 

 

Segundo Ehyaei et al. (2012), o custo de manutenção de motor gerador de combustão 

interna é de “CmMCI” = 0,015 [US$/kW]. Segundo Kunte (2015), o custo do biogás é de 

“Cbio” = 0,019 [US$/kW]. 

 

 

3.4 RECEITA ANUAL ESPERADA 

 

Hoje ainda não há subsídio do governo para implantação de usinas fotovoltaicas para 

geração e distribuição de energia solar. Há uma necessidade de incentivo à pesquisa e 

desenvolvimento da tecnologia, e de subsídios do governo para que essa tecnologia avance no 

Brasil. 

A vida útil de um painel fotovoltaico, segundo seus fabricantes, é no mínimo de 25 

anos. Com essa informação será considerado um período de amortização de 1 a 25 anos, e 

serão utilizadas as taxas de juros praticadas pelo BNDES de 4%, 8% e 12%. 

Considerando um futuro próximo em que o governo subsidiará a energia fotovoltaica 

para pequena geração distribuída, será calculado o custo final da eletricidade considerando um 

subsídio entre 10% a 50%, disponibilizado pelos programas de desenvolvimento sustentável.  

A receita anual esperada com a implantação da usina fotovoltaica para alimentar 

veículos elétricos pode ser obtida por meio da equação (30) (REIS, 2002). 

 

                            (30) 
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sendo que “RE(SGF)” é a receita anual do sistema de geração fotovoltaico [US$/ano], “Cele” é a 

tarifa da eletricidade fornecida pela rede [US$/kWh] e “Cel(SGF)” é o Custo de produção de 

eletricidade pelo sistema fotovoltaico [US$/kWh]. 

 

A receita anual esperada com a implantação da usina a biogás, para alimentar veículos 

elétricos, pode ser obtida por meio da equação (31) (REIS, 2002). 

 

                              (31) 

 

no qual “RE(SGB)” é a receita anual do sistema de geração biogás [US$/ano], “Cele” é a tarifa 

da eletricidade fornecida pela rede [US$/kWh] e “Cel(SGB)” é o Custo de produção de 

eletricidade pelo sistema biogás [US$/kWh]. 

 

 

3.5 CONSIDERAÇÕES PARA A ANÁLISE ECONÔMICA: CARRO ELÉTRICO X 

CARRO MCI 

 

Utilizando a análise econômica para cálculo do custo da eletricidade gerada por meio 

das fontes renováveis fotovoltaica (3.3.1) e biogás (3.3.2), será calculado o custo do 

quilômetro rodado de um carro elétrico sendo carregado com essas fontes de energia e a tarifa 

da concessionária, comparando com os gastos de gasolina de um automóvel de mesmo porte 

que utiliza motor a combustão interna. A Tabela 15 mostra os dados técnicos dos carros, 

motor de combustão interna e  motor elétrico considerados no estudo. 
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Tabela 15 – Dados técnicos do carro de MCI e elétrico 

Descrição 
Dados Técnicos 

MCI Elétrico 

Marca/modelo Daimler AG Smart 

Forfour 

Daimler AG Smart  

Forfour 

Motor Motor de 3 cilindros 

em linha 

Motor síncrono de corrente 

alternada de excitação 

externa 

Cilindrada em cm³ 999 - 

Potência máxima  52 / 6.000  

kW a rpm 

60  

kW 

Taxa de compressão 10,5 : 1 - 

Composição da mistura Injeção de gasolina - 

Velocidade máxima em km/h 151 130 

Aceleração dos 0-100 km/h 

em seg 

15,9  12,7 

Consumo de combustível: 

urbano 

4,8   

L/100 km 

13,1  

kWh/100 km 

Tipo de combustível Gasolina Elétrico 

Tratamento dos gases de 

escape/norma de emissões 

Catalisador de 3 

vias/Euro 6 

- 

Autonomia em km - 155 

Tempo de carregamento 20-

100 % em horas na tomada 

doméstica 

- 6 

Emissões de CO2 

(combinadas) em g/km 

97  0 

Fonte: Daimler (2018) 

 

A Figura 36 mostra o carro elétrico modelo Smart Forfour e o de motor de combustão 

interna utilizado como exemplo para os cálculos, os dois são da montadora Daimler AG 

(Mercedes-Benz). 
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Figura 36 – Smart Forfour elétrico 

 

(a)                                                                                                                 (b) 

Fonte: Daimler (2018) 

(a) elétrico; (b) MCI 

 

 A Figura 37 mostra o interior do Smart Forfour elétrico, muito parecido com o carro de 

motor de combustão interna. 

 

Figura 37 – Interior dos carros da montadora Daimler 

 

                                   (a)                                                                                     (b) 

Fonte: Daimler (2018) 

(a) elétrico; (b) MCI 

 

Além do custo de utilização há também o valor referente a manutenção, as Figura 65 e 66 

 mostram os principais itens a ser monitorado em um carro MCI e elétrico, é possível observar 

que os carros movidos a combustível fóssil tem um maior número de itens a ser verificado, 

ficando mais custoso sua manutenção. 
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Figura 38 – Itens de manutenção do carro MCI 

 

Fonte: Motors (2018) 

 

Figura 39 – Itens de manutenção do carro elétrico 

 

Fonte: Daimler (2012) 

 

 

3.6 ANÁLISE AMBIENTAL  

 

A metodologia de análise ecológica baseia-se nos cálculos do dióxido de carbono 

equivalente (CO2eq) para uma distância percorrida diária de 150 km, referente a autonomia do 

carro usado no estudo, o Smart Forfour. 
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3.6.1 Dióxido de Carbono Equivalente (CO2eq) Associado à Usina Fotovoltaica 

 

 Painéis Fotovoltaicos 

 

O processo de produção dos painéis fotovoltaicos de células se inicia com a mineração 

da areia rica em quartzo, passando por processos de purificação, aquecimento, para se tornar 

silício de grau solar, e então são derretidos e postos em moldes que formam blocos 

policristalinos, e por último, as células são postas juntas para formar o módulo. Todo este 

processo requer grande quantidade de energia (PENG; LU; YANG, 2013). O estudo ainda 

requer maior análise para um resultado mais preciso do gasto de energia primária para a 

fabricação dos painéis. A Tabela 16 apresenta os resultados da energia primária consumida 

para a construção dos painéis fotovoltaicos mono-Si e poli-Si. 

 

Tabela 16 – Energia primária de fabricação total das placas fotovoltaicos 

Tecnologia Módulo (MJ/m
2
) 

mono-Si 5200 

poli-Si 3900 

Fonte: Alsema, Erik A.; De Wild-Scholten (2006) 

 

Neste trabalho será usado o fator de emissão de CO2eq da geração de eletricidade da 

China no valor de 0,92 kgCO2eq / kWh, considerando que ela é o maior fabricante de painéis 

fotovoltaicos. 

A Equação (32) (CARVALHO, 2011), calcula as emissões relativas a construção do 

painel fotovoltaico: 

 

                        
    (32) 

 

sendo que “AT” é a área total dos painéis fotovoltaicos [m²], “Eprimária” é a energia primária 

para a fabricação do painel fotovoltaico [kWh/m
2
], “rede” é a eficiência da rede e “FE” é o 

fator de emissão de CO2 devido a fabricação do produto do país de origem [kgCO2eq/ kWh]. 
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 Transporte 

Neste trabalho foram adotados os seguintes fatores com o objetivo de determinar a 

emissão de GEE em decorrência do transporte dos painéis fotovoltaicos: 

 

 Importação: China; 

 Caminhão a diesel com capacidade de carga de 25 toneladas e média de consumo de 

2,5 km/L  (GARCIA; SPERLING, 2010; SILVA, RICHARD; AGOSTINHO, 2017); 

 Emissão média do diesel de 3,20 kg de CO2 por litro (CARVALHO, 2011); 

 Fator de emissão do transporte rodoviário é de 0,0512 kg de CO2 por quilometro a 

cada tonelada transportada; 

 Os painéis fotovoltaicos foram importados de Shangai, via transporte marítimo até o 

porto de Santos, SP (distância de 11.056 milhas náuticas); 

 O trajeto do porto de Santos até Guaratinguetá, SP foi realizado por transporte 

terrestre a caminhão a diesel (distância de 254 km); 

 O fator de emissão do transporte marítimo é de 0,0179 kg de CO2 por milha náutica a 

cada tonelada transportada (ODFJELL, 2015). 

 

A Equação (33) (CARVALHO, 2011), calcula as emissões relativas ao transporte do 

painel fotovoltaico: 

 

               (33) 

 

sendo que “QT” é a quantidade de produto transportado [t], “D” é a distância percorrida pelo 

veículo transportador [km] e “FE” é o fator de emissão de CO2 devido a fabricação do 

produto, em quilogramas de CO2eq pela distância do deslocamento a cada tonelada 

transportada [kgCO2eq/km.t]. 

 

3.6.2 Dióxido de Carbono Equivalente (CO2eq) para o Biogás  

 

O cálculo do dióxido de carbono equivalente é realizado considerando as concentrações 

de CO2, CH4, SO2, NOx e MP separadamente para a queima de 1 kg de combustível, ou seja, 

do biogás. 
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Segundo Boloy et al. (2011), o excesso de ar na queima de qualquer combustível gasoso 

de um motor de combustão interna é de aproximadamente 40%. A reação real de combustão 

do biogás (60% CH4 e 40% CO2), incluído o excesso de ar, é apresentada na Equação (34). 

 

                                                        (34) 

 

A Tabela 17 mostra a massa molar dos elementos da combustão do biogás para 

temperatura de 298 K. 

 

Tabela 17 – Massa molar dos elementos do biogás 

Elementos Massa Molar [kmol/kg] 

CH4 16 

CO2 44 

N2 28 

H2O 18 

O2 32 

SO2 64 

Fonte: Borgnakke; Sonntag (2013) 

 

                   
          

 (35) 

  

sendo que “MMbiogás” é a massa molar do biogás [kmol/kg], “MMCH4” é a massa molar do 

CH4 [kmol/kg] e “MMCO2” é a massa molar do CO2 [kmol/kg]. 

 

A massa molar do biogás é calculada pela Equação (35) com auxílio da Tabela 17, e 

seu valor é igual 45,48 kmol/kg. 

Segundo Cardu e Baica (1999), o CO2eq pode ser calculado pela Equação (36). Foi 

utilizado como padrão os índices do Instituto de Energia e Meio Ambiente de julho de 2012, 

que apresenta a máxima concentração permitida em ambientes de trabalho, para uma hora de 

exposição. A determinação dos fatores é realizada dividindo a concentração máxima aceitável 

de CO2 pelas concentrações máximas permitidas de SO2, NOx e MP. A Equação (36), 

apresenta esta metodologia de Cardu e Baica (1999) atualizada com os índices de Santana et 

al. (2012) 
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Tabela 18 – Concentração admissível de gases prejudiciais à qualidade do ar 

Componentes Concentração média Concentração máxima 

CO2 7.000 mg/m
3
 10.000 mg/m

3
 

SO2 10 mg/m
3
 60 µg/m

3
 

NOx  260 µg/m
3
 

MP  120 µg/m
3
 

Fonte: Cardu; Baica (1999); Santana et al. (2012) 

 

                                     (36) 

 

no qual o “CO2” é a massa de CO2 no gás de exaustão por unidade de massa de combustível 

[kgCO2/kgcomb], “SO2” é a massa de SO2 no gás de exaustão por unidade de massa de 

combustível [kg SO2/kg de combustível], “NOx” é a massa de NOx no gás de exaustão por 

unidade de massa de combustível [kg NOx /kgcomb] e “MP” é o material particulado presente 

nos gases de exaustão [kg NOx /kg de combustível]. 

  

De acordo com De Castro Villela; Silveira (2007), a emissão de CO2 pode ser calculada 

pela Equação (37): 

 

     
         

        
 (37) 

 

sendo que “w” é o mol de CO2 no gás de exaustão por mol de combustível [mol/mol] e 

“MMbiogás” é a massa molar do biogás [kg/kmol]. 

 

De acordo com Jr.; Lacava (2003), as emissões de NOX e MP para o biogás são 

calculadas por meio das equações (38) e (39). 

 

     

           
   

             
 (38) 
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 (39) 

 

3.6.3 Dióxido de Carbono Equivalente (CO2eq) para a Energia Elétrica 

 

Para o cálculo das emissões de CO2eq decorrentes do consumo de energia elétrica no 

Brasil foi utilizado o fator de emissão do Sistema Interligado Nacional (SIN), mostrado na 

Tabela 19, que, em 2014 e 2015, teve um aumento devido à maior participação dos insumos 

fósseis pelas usinas termoelétricas para geração de eletricidade e da menor fração de 

hidroeletricidade, devido à crise hídrica ocorrida no Brasil. 

Para o cálculo das emissões em CO2eq para a energia elétrica produzida pela rede, 

utilizou-se a Equação (40) (SANQUETTA et al., 2017).  

 

            (40) 

 

no qual “CO2e” é a emissão anual [tCO2], “C” é o consumo de energia elétrica [MWh.ano
-1

] e 

“FE” é o fator de emissão [tCO2eq.MWh
-1

]. 

 

Tabela 19 – Fatores de emissão da energia elétrica do Sistema Interligado Nacional (SIN) 

Ano 2013 2014 2015 2016 

Fator de emissão 

(tCO2eq.MWh
-1

) 
0,0960 0,1355 0,1244 0,0817 

Fonte: MCTI (2017) 

 

3.6.4 Dióxido de Carbono Equivalente (CO2) para o Consumo de Gasolina 

 

Segundo Carvalho (2011), vários fatores podem atuar na taxa quilométrica de emissão 

de CO2 equivalente dos veículos movidos à gasolina, sendo que os que mais influenciam são a 

potência média, idade e rendimento quilométrico. 

A análise estequiométrica permite calcular uma relação de CO2 emitido por unidade 

volumétrica de combustível. No caso ideal a queima seria completa do combustível, como isto 
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não ocorre, há emissão de outros poluentes. A Equação (41) apresenta a reação 

estequiométrica do CO2eq emitido, considerando a queima total da gasolina. 

 

                       (41) 

Tabela 20 – Massa molar dos elementos da gasolina 

Elementos Massa Molar [kmol/kg] 

C8H18 16 

O2 32 

CO2 44 

H2O 18 

Fonte: Borgnakke; Sonntag (2013) 

 

 Considerando as massas dos elementos da Tabela 20, temos a Equação (42): 

 

                                    (42) 

 

Da composição das massas dos elementos químicos, obtemos as seguintes relações: 1 g 

de gasolina pura queimada gera 3,08 g de CO2. Considerando a densidade da gasolina pura 

como sendo 0,740 kg/L, da equação estequiométrica obtém-se que 1g de gasolina pura 

queimada gera 3,08 g de CO2, resultando em uma relação de 2,28 kg de CO2/L de gasolina 

(CARVALHO, 2011).  

Segundo Soares et al., (2009), estudos europeus revelam que, para cada litro de gasolina 

disponível nos postos, houve uma emissão anterior de cerca de 0,50 kg de CO2 na produção e 

distribuição do combustível, aumentando a taxa final para 2,80 kg de CO2/L de gasolina. 

Veículos movidos a etanol apresentam cerca de 20% das emissões de CO2 não 

renováveis apresentadas em veículos a gasolina (SOARES et al., 2009), gerando uma taxa de 

0,56 kg de CO2/L. A Equação (43) calcula o fator de emissão de CO2 por litro, considerando 

as porcentagens dos tipos de combustíveis utilizados (CARVALHO, 2011). 

 

   ∑                     (43) 
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sendo que “FE” é o fator de emissão final do veículo considerado [kg de CO2/L], “PMcomb” é 

o percentual de mistura do combustível utilizado e “emissõescomb” é a emissões quilométricas 

do combustível utilizado [kg de CO2/L]. 

 

 

3.7 PASSIVO AMBIENTAL RESULTANTE DA ENERGIA RENOVÁVEL 

 

Para Alsema; Nieuwlaar (2000), toda nova tecnologia para geração de energia para ser 

chamada de “renovável” ou “sustentável” deve estar sujeita a uma análise de seu equilíbrio de 

energia, para verificar sua viabilidade dentro deste contexto. 

Esta análise é chamada de Energy Payback Time ou EPBT, o conceito de gastar para 

economizar, ou seja, quanto tempo um sistema tem que operar para gerar a mesma quantidade 

de energia que foi gasta na fabricação, montagem, instalação e deposição ao final de sua vida 

útil. Por meio desta análise é possível também verificar as emissões de CO2 durante o ciclo de 

vida dos equipamentos de acordo com a quantidade de CO2/kWh emitido pela fonte 

energética utilizada na produção dos mesmos. 

De acordo com Nieuwlaar; Alsema (1997) e Mangan; Oral (2016) o EPBT é definido 

por ER, na Equação (44): 

 

        
          

            

 (44) 

 

sendo que “EPBT” é a energy payback time ou tempo de reembolso de energia [anos], “ER” 

é a energia reembolsada [anos], “Eutilizada” é a contribuição de energia durante o ciclo de vida, 

incluindo o uso de energia para fabricar, instalar, utilização de energia durante operação e 

deposição ao final da vida útil do equipamento [W] e “Eeconomizada” é a economia de energia 

devido à energia elétrica produzida pelo produto durante seu funcionamento ao longo de um 

ano [W]. 

 

3.7.1 Sistema Fotovoltaico 

 

O levantamento do passivo gerado pela fabricação dos módulos fotovoltaicos está 

limitado pelo processo de fabricação dos três principais componentes estruturais. 
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 Fabricação das células fotovoltaicas de silício 

 Fabricação do alumínio para a moldura que fornece parte da sustentabilidade 

mecânica ao painel. 

 Fabricação do vidro plano utilizado sobre a placa de células de silício do 

painel.  

A Tabela 21 mostra as características de três modelos de painéis fotovoltaicos com a 

potência escolhida de 260 W e a média adotada para a análise do passivo ambiental, proposto 

no trabalho. 

 

Tabela 21 – Características do painel fotovoltaico 260 W – Irradiância 1000 W/m², 

temperatura 25
o
C 

 

Sun Edison 

[SE-P265NPB-

A4] 

Canadian 

Solar 

[CS6P-265] 

JA Solar 

[JAP6-265] 

Média  

Adotada 

Peso [kg] 18,6 18 18,2 18,26 

Dimensão 

[mm] 
1650x992x35 1638x982x40 1650x991x40 1646x988x38 

Área do 

módulo [m²] 
1,64 1,61 1,64 1,63 

Perímetro do 

módulo [m] 
5,28 5,24 5,28 5,27 

Número de 

células  

[série x 

paralelo] 

60 [6x10] 60 [6x10] 60 [6x10] 60 

Energia Total do Painel 

Potência do 

painel [Wp] 
260 260 260 260 

Vida útil 

[anos] 
25 25 25 25 

Eficiência 

[%] 
15,90 16,16 16,21 16,09 

Fonte: Sunedison (2015); Canadian (2009); Jasolar (2015) 
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A Tabela 22 mostra a distribuição por peso e a Tabela 22 mostra a distribuição por 

gasto de energia dos principais componentes de um módulo fotovoltaico típico de silício 

cristalino. 

 

Tabela 22 – Distribuição por peso de um módulo fotovoltaico 

Composição de um módulo fotovoltaico % em peso 

Estrutura de Alumínio 11% 

Material eletroeletrônico 1% 

Vidro Solar 69% 

Silício 14% 

Folhas de Polímero 4% 

Cobre 1% 

Fonte: Olson et al. (2013) 

 

Tabela 23 – Distribuição por gasto energético de um módulo fotovoltaico 

Composição de um módulo fotovoltaico % de gasto energético 

Estrutura de Alumínio 5% 

Vidro Solar 8% 

Silício 83% 

Folhas de Polímero 4% 

Pasta de prata 1% 

Fonte: Olson et al. (2013) 

 

Apesar do silício ter 14% de participação no peso total de um módulo solar, ele requer 

83% da energia gasta na fabricação do mesmo, isto porque, a transformação do quartzo, a 

forma mais comum de sílica, em silício de grau metalúrgico ocorre em fornos de arco elétrico 

e é necessário uma grande quantidade de energia para mantê-los quente (FTHENAKIS; KIM; 

ALSEMA, 2008; MULVANEY, 2014) 
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3.7.2 Baterias de Chumbo-Ácido 

 

Segundo Filho; Rosa (2013), as bateria de chumbo-ácido apresentam um consumo de 

energia dos materiais que a compõe entre 6,94 a 13,89 kWh/kg, e um gasto de energia durante 

o processo de manufatura entre 2,5 e 4,44 kWh/kg. Será adotado um valor médio de consumo 

para os componentes e para a manufatura, assim o valor total para o gasto na fabricação da 

bateria será de 13,89 kWh/kg. Será considerado uma bateria automotiva comum de dimensões 

20,50 x 17,50 x 17,50 [cm] de 12 V de tensão, corrente de 45 Ah, peso de 12 kg e uma 

capacidade de reserva de 55 minutos. A Equação (45) mostra o cálculo para o gasto 

energético da fabricação da bateria. 

 

          (45) 

 

no qual “GEB” é o gasto energético para fabricação da bateria [kWh], “P” é o peso da 

bateria [kg] e “CTF” é o consumo total para fabricação da bateria [kWh/kg]. 

 

3.7.3 Carro Elétricos 

 

O levantamento do passivo ambiental gerado pela fabricação dos carros elétricos estará 

baseado em um estudo realizado por Marques; Meirelles (2007) para três décadas de 

fabricação. A Tabela 24 mostra o peso relativo de três décadas de fabricação de automóveis.  
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Tabela 24 – Peso dos materiais utilizados em automóveis 

 
Anos 50 

[kg] 

Anos 90 

[kg] 

Anos 00 

[kg] 

Aço 1373 831 510 

Zinco 25 10 15 

Borracha 85 61 64 

Vidro 54 38 31 

Chumbo 23 15 11 

Cobre 25 22 12 

Fluídos 96 81 48 

Ferro 220 207 150 

Alumínio 0 68 77 

Plástico 0 101 150 

Total 1901 1434 1070 

Fonte: Marques; Meirelles (2007) 

 

 Como os automóveis não produzem energia, o gasto energético da produção dos 

automóveis será considerado como Eutilizada da Equação (44). 

 

3.7.4 Sistema Biogás 

 

Para estimativa da quantidade dos diferentes tipos de resíduos produzidos no Brasil, foi 

considerado os dados da composição gravimétrica média, que são provenientes do estudo de 

93 caracterizações física realizados entre 1995 e 2008 (BRASIL, 2012). A Tabela 25 mostra a 

participação de cada componente nesta análise. 
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Tabela 25 – Análise gravimétrica dos resíduos sólidos urbanos 

Resíduos Participação [%] 

Material reciclável 31,90 

 Aço 2,30 

 Alumínio 0,60 

 Papel, papelão e tetrapak 13,10 

 Plástico total 13,50 

 Vidro 2,40 

Matéria orgânica 51,40 

Outros 16,70 

Total 100,00 

Fonte: Brasil (2012) 

 

Para a análise do passivo ambiental para o biogás, considerou-se que o resíduo sólido 

urbano é um material descartado não sendo necessário sua fabricação com a finalidade de 

geração de energia elétrica, foi considerado para este estudo a parcela de energia utilizada, 

sendo o gasto energético proveniente do combustível (Ecomb) para a produção da eletricidade 

em um ano. 
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4 RESULTADO E DISCUSSÕES 

 

4.1 DIMENSIONAMENTO DA USINA FOTOVOLTAICA 

 

Para o dimensionamento da usina fotovoltaica é necessário saber a quantidade de 

irradiação solar diária no local a ser instalada e a demanda de energia elétrica para o projeto. 

Uma visão geral do SGF pode ser observada na Tabela 26; foram utilizadas as equações (5) à 

(20) para a composição da mesma. 

 A usina foi projetada para alimentar aproximadamente 100 carros elétricos. Conforme 

o mapa de irradiação solar normal do Brasil (SOLARGIS, 2018b), a média diária de Sol na 

Região Norte é de 5 h, na Região Sul, Sudeste e Centro-Oeste é de 6 h e a Região Nordeste é 

de 7 h. 

 

Tabela 26 – Dimensionamento da usina fotovoltaica 

 Equação 
5 h de sol 

Norte 

6 h de sol 

Sul – Sudeste 

Centro-Oeste 

7 h de sol 

Nordeste 

Consumo médio diário [Ah] (5) 23.956 23.956 23.956 

Módulo solar em paralelo [Un] (7) 753 627 885 

Módulo solar em série [Un] (8) 4 4 4 

Módulo solar em total [Un] (9) 3.012 2.508 2.152 

Potência total do módulo solar [W]  753.000 627.000 538.000 

Capacidade total da bateria [Ah] (12) 194.638 194.638 194.638 

Bateria em paralelo [Un] (13) 885 885 885 

Bateria em série [Un] (14) 8 8 8 

Bateria total [Un] (15) 7.080 7.080 7.080 

Potência contínua do controlador [W] (16) 7.680 7.680 7.680 

Controlador total [Un] (18) 86 72 62 

Potência total AC do inversor [kW] (19) 459,95 383,29 328,53 

Fonte: Elaboração própria 
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4.2 DIMENSIONAMENTO USINA BIOGÁS 

 

A usina biogás também foi projetada para alimentar aproximadamente 100 carros 

elétricos. Para se ter uma base de comparação com a usina fotovoltaica, a usina biogás 

também funcionará na mesma quantidade de horas por região que o SGF, 5 h na Região 

Norte, 6 h nas regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste e 7 h na Região Norte. 

A Tabela 27 mostra o desempenho dos motores de combustão interna para as diferentes 

horas de utilização. Utilizando o catálogo da Caterpillar (CATERPILLAR, 2013), foi 

selecionado motores que suprisse aproximadamente a mesma potência necessária na usina 

fotovoltaica para 5, 6 e 7 horas de utilização. 

 

Tabela 27 – Dimensionamento da usina biogás 

 
5 h de sol 

Norte 

6 h de sol 

Sul – Sudeste – 

Centro-Oeste 

7 h de sol 

Nordeste 

PCI [kJ/kg] 13.082 13.082 13.082 

Motor G3516 CG132-12 G3512 

Vazão mássica de combustível [kg/s] 0,1749 0,1116 0,1327 

Eletricidade produzida [kW] 698,64 555,21 521,90 

Eficiência elétrica do motor [-] 0,3076 0,3822 0,3007 

Fonte: Elaboração própria 

 

4.3 ANALISE ECONÔMICA DO SISTEMA FOTOVOLTAICO 

 

A Figura 40 mostra o custo da eletricidade produzida pelo sistema fotovoltaico em duas 

situações, utilizando um banco de bateria independente (BI) e carregando diretamente a 

bateria do carro elétrico (BC). 

Para cada situação foi considerada as taxas de juros de 4 e 12% praticadas pelo banco 

BNDES. Também foram considerados subsídios entre 10 e 50% disponibilizados pelos 

programas sociais do governo Solar e o Eólica, Biomassa, Cogeração e PCH (BNDES, 2016) 

que tem como objetivo a geração de energia elétrica, com um tempo de amortização de 10 

anos. 
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A Figura 40 apresenta o resultado da variação do custo da eletricidade de um SGF 

considerando radiação solar de 5, 6 e 7 h/dia. Estimou-se um custo de investimento do 

sistema fotovoltaico utilizando as baterias do carro elétrico em torno de US$ 2,8/W, neste 

valor estão incluídos os equipamentos necessários para compor o sistema (módulos 

fotovoltaico, inversores e controlador de carga) somado ao custo de operação e manutenção 

da usina, todos estes itens estão especificados na Tabela 13. Se necessário criar um banco de 

baterias independentes o custo da usina aumenta para US$ 10,70/W, relativo a compra das 

mesmas. 

 

Figura 40 – Variação do custo de eletricidade produzida pelo SGF com subsídio 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Como exemplo, o custo da eletricidade gerada pelo SGF nas regiões Sul, Sudeste e 
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uma taxa de juros de 12%. Quando se aplica um subsídio de 50%, o custo da eletricidade 

produzida diminui para US$ 0,27/kWh, há uma redução de 46% no valor da geração de 

energia. Na situação de utilizar a BC, com a mesma taxa de juros, o custo da eletricidade 

produzida é de US$ 0,15 sem ajuda governamental e de US$ 0,10 com um subsídio de 50%. 

O custo de produção de eletricidade, diminuem ao longo dos anos para o SGF, o valor 

relacionado ao investimento inicial na planta reduz com o tempo de acordo com a taxa de 
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taxa anual de juros considerada. Além disso, outro fator que influencia a distribuição das 

curvas de custos de produção é o período de operação anual da planta (H). 

Devido à diferença de horas de irradiação solar no Brasil e do preço das diferentes 

companhias de distribuição de energia elétrica, será realizado uma análise para cada região do 

custo da eletricidade gerada em função do período de retorno do investimento (payback). 

 

4.3.1 Custo da Energia Elétrica pelo SGF 

 

O custo da produção de energia elétrica foi calculado com a variação da taxa de juros 

anual de 4%, 8% e 12%. O custo da produção diminui ao longo dos anos devido à taxa de 

amortização, que está relacionado com o fator de anuidade que depende da taxa de juros 

considerada. Outro fator de grande influência no custo de produção de energia elétrica é o 

período de operação anual da planta, mostrado na tabela juntamente com a média de preço da 

energia elétrica fornecida pelas concessionárias no ano de 2016. 

 

Tabela 28 – Dados para o cálculo do custo da produção de energia por região 

 Norte Sul Sudeste Centro Oeste Nordeste 

Horas de operação 

por ano [h] 
1.825 2.190 2.190 2.190 2.555 

Custo de 

eletricidade da 

rede [US$/kWh] 

0,15 0,13 0,14 0,14 0,13 

Fonte: Brasil (2017); Solargis (2018b) 

 

Nas Figura 41 a Figura 43 pode-se observar que o custo da eletricidade gerada pelo 

SGF. Quando se utiliza um banco de baterias independentes não há viabilidade de operação 

quando comparado a energia da concessionária. Quando o armazenamento de energia é 

realizado diretamente na bateria do carro elétrico, o custo da eletricidade gerada pelo SGF 

passa a ser viável. A Tabela 29 apresenta o payback com relação a energia da concessionária 

para cada região. 
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Figura 41 – Custo da eletricidade produzida pelo SGF – Região Norte (5 horas diárias) 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Figura 42 – Custo da eletricidade produzida pelo SGF – Região Sul, Sudeste e Centro-Oeste 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Figura 43 – Custo de eletricidade produzida pelo SGF – Região Nordeste 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Tabela 29 – Payback do SGF 

Regiões 
Taxa de juros 

4% 8% 12% 

Norte 9,8 12,8 25 

Sul 8,2 10,4 15,8 

Sudeste 7,6 9,4 13,0 

Centro Oeste 7,6 9,4 13,0 

Nordeste 6,2 7,6 9,6 

Fonte: Elaboração própria 
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Figura 44 – Receita anual esperada em função do período de payback – Região Norte 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Figura 45 – Receita anual esperada em função do período de payback – Região Sul 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Figura 46 – Receita anual esperada em função do período de payback – Região Sudeste 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Figura 47 – Receita anual esperada em função do período de payback – Região Centro-Oeste 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Figura 48 – Receita anual esperada em função do período de payback – Região 

Nordeste 

 

 

Para a condição da utilização de um banco de baterias independente verifica-se a 

inviabilidade de implantação deste sistema para geração de energia elétrica em qualquer 

região, isto ocorre porque o preço da bateria é muito alto, tornando o sistema muito caro. 

Para o sistema de geração e abastecimento direto das baterias do veículo elétrico a 

Tabela 30 mostra o período de retorno de investimento para uma taxa de juros de 4%, 8% e 

12%. Somente para a região Norte para a taxa de juros de 12%, há inviabilidade, isto ocorre  

porque a radiação solar é baixa, gerando uma quantidade menor de energia, somado a uma 

taxa de juros elevada. Para todas as outras o investimento é viável visto que a vida útil do 

painel fotovoltaico é de 25 anos informado pelo fabricante. 

 

Tabela 30 – Receita anual esperada em função do período de payback para as regiões 

Regiões 
Taxa de juros 

4% 8% 12% 

Norte 9,8 12,8 25 

Sul 7,2 10,4 15,6 

Sudeste 6,6 9,0 12,6 

Centro Oeste 6,6 9,0 12,6 

Nordeste 6,2 7,8 9,6 

Fonte: Elaboração própria 
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4.3.2 Receita Anual com Subsídio  

 

A Figura 49 apresenta o período de retorno do capital investido considerando um 

subsídio de 30% disponibilizados pelos programas sociais do governo e uma taxa de juros de 

4%, é possível observar a redução do payback para o investimento de um SGF para alimentar 

veículos elétricos, para as regiões Norte, Sul, Sudeste, Centro Oeste e Nordeste. 

 

Figura 49 – Receita anual com 30% de subsídio e 4% de juros anual em função do período 

 

Fonte: Elaboração própria 
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4.4 ANALISE ECONÔMICA DO SISTEMA A BIOGÁS 

 

Para o cálculo dos custos do sistema de geração a biogás, utilizou-se o mesmo 

procedimento para o custo da eletricidade do sistema fotovoltaico. 

A Figura 50 mostra o custo da eletricidade produzida pelo sistema biogás em duas 

condições, utilizando um banco de bateria independente (BI) e carregando diretamente a 

bateria do carro elétrico (BC). 

Para cada situação foi considerada as taxas de juros de 4 e 12% praticadas pelo banco 

BNDES. Também foram considerados subsídios entre 10 e 50% disponibilizados pelos 

programas sociais do governo Solar e o Eólica, Biomassa, Cogeração e PCH (BNDES, 2016) 

que tem como objetivo a geração de energia elétrica, e foi considerado um tempo de 

amortização de 10 anos. 

 

Figura 50 – Variação do custo de eletricidade produzida pelo SGB – payback 10 anos 

 

Fonte: Elaboração própria 
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no custo. Na situação de utilizar BC, com uma taxa de juros de 12% o custo da eletricidade 

produzida é de US$ 0,16/kWh quando não se tem ajuda de custo e de US$ 0,12/kWh com um 

subsídio de 50%. 

O custo de produção de eletricidade, diminui ao longo dos anos para o SGB, o custo 

relacionado ao investimento inicial na planta reduz com o tempo de acordo com a taxa de 

amortização. Este comportamento está relacionado ao fator de anuidade, que é dependente da 

taxa anual de juros considerada. Além disso, outro fator que influencia a distribuição das 

curvas de custos de produção é o período de operação anual da planta. 

Devido à diferença de horas de irradiação solar no Brasil e do preço das diferentes 

companhias de distribuição de energia elétrica, será realizado uma análise para cada região do 

custo médio da eletricidade gerada em função do período de retorno do investimento 

(payback). 

 

4.4.1 Custo da Energia Elétrica pelo SGB 

 

O custo da produção de energia elétrica foi calculado com a variação da taxa de juros 

anual de 4%, 8% e 12%, tempo de operação e custo da eletricidade fornecida pelas 

concessionárias conforme a Tabela 28. As Figura 51 a Figura 53 apresentam o valor da 

energia elétrica do SGB comparado com o preço da eletricidade das companhias de energia 

elétrica  das Regiões Norte, Sul, Sudeste, Centro Oeste e Nordeste. O custo da produção 

diminui ao longo dos anos devido à taxa de amortização, que está relacionado com o fator de 

anuidade que depende do juro considerado.  

As Figura 51 a Figura 53 mostram que o custo da eletricidade gerada pelo SGB quando 

se e utiliza um banco de baterias independentes (BI) sempre terá um valor superior a energia 

da concessionária. Quando o armazenamento de energia é realizado diretamente na bateria do 

carro elétrico, há viabilidade para o sistema a biogás como mostra a Tabela 31. 
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Figura 51 – Custo de eletricidade produzida pelo SGB – Região Norte 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

Figura 52 – Custo de eletricidade produzida pelo SGB – Região Sul, Sudeste e Centro-Oeste 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Figura 53 – Custo de eletricidade produzida pelo SGB – Região Nordeste 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Tabela 31 – Payback do SGB 

Regiões 
Taxa de juros 

4% 8% 12% 

Norte 6 7,4 11,8 

Sul 7,2 9,0 12,0 

Sudeste 6,2 7,6 9,8 

Centro Oeste 6,2 7,6 9,8 

Nordeste 7,6 9,6 13,4 

Fonte: Elaboração própria 

 

As Figura 54 a Figura 58 mostram a receita anual esperada para um BI e para BC, em 

função do período de retorno do investimento e da variação da taxa de juros anual. 

Quando se utiliza um banco de baterias independente, assim como no SGF, verifica-se a 

inviabilidade de implantação do sistema para geração de energia elétrica, isto ocorre porque o 

preço da bateria é muito alto, tornando o sistema muito oneroso. 
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Figura 54 – Receita anual esperada em função do período de payback – Região Norte 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Figura 55 – Receita anual esperada em função do período de payback – Região Sul 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Figura 56 – Receita anual esperada em função do período de payback – Região Sudeste 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

Figura 57 – Receita anual esperada em função do período de payback – Região Centro-Oeste 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Figura 58 – Receita anual esperada em função do período de payback – Região Nordeste 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

A Tabela 32 mostra o período de retorno de investimento para uma taxa de juros de 4%, 

8% e 12% para o sistema de geração e abastecimento direto das baterias do carro elétrico. 

Somente para a taxa de juros de 12% para a região nordeste não há viabilidade do sistema, 

para as demais regiões e taxas de juros há viabilidade, visto que o fabricante garante uma vida 

útil do motor de 20 anos. 

 

Tabela 32 – Receita anual esperada do SGB em função do período de payback para as regiões 

Regiões 
Taxa de juros 

4% 8% 12% 

Norte 7,4 9,2 13 

Sul 7,2 9 11,8 

Sudeste 6,2 7,6 9,8 

Centro Oeste 6,2 7,6 9,8 

Nordeste 9,6 12,4 24,8 

Fonte: Elaboração própria 
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4.4.2 Receita Anual com Subsídio  

 

A Figura 59 apresenta o período de retorno do capital investido considerando um 

subsídio de 30% disponibilizados pelos programas sociais do governo e uma taxa de juros de 

4%, é possível observar a redução do payback para o investimento de um SGB para alimentar 

carros elétricos, para as regiões Norte, Sul, Sudeste, Centro Oeste e Nordeste. 

Para a condição da utilização de um banco de baterias independentes verifica-se a 

inviabilidade de implantação deste sistema para geração. 

Para o abastecimento direto nas baterias do carro elétrico, o período de retorno de 

investimento para uma taxa de juros de 4% é de aproximadamente 4,50 anos para a Região 

Sudeste e Centro-Oeste, 5 anos para as regiões Norte e Sul, e de 5,50 anos para a Região 

Nordeste tornando SGB viável, visto que a vida útil para o conjunto motor-gerador é de 20 

anos.  

 

Figura 59 – Receita anual com 30% de subsídio e 4% de juros anual em função do período de 

payback para o SGB 

 

Fonte: Elaboração própria 
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sol, não podendo gerar energia sem haver Sol, estando limitado a irradiação solar no local de 

operação da usina, que para este trabalho, utilizou a radiação média, segundo  

Para o SGB este tempo de operação está ligado a vazão mássica do combustível do 

aterro sanitário e limitado por recomendação técnica do motor-gerador a 20 h diárias. 

Para verificar o comportamento da curva de custo da geração de eletricidade, quando se 

utiliza um tempo maior de operação para o SGB, foi gerado o gráfico da Figura 60, utilizado 

como exemplo de comparação a Região Nordeste, onde há a maior incidência solar. 

A Figura 60 mostra a comparação entre o SGB com 7 h e 20 h de operação e um SGF 

com 7 h de geração, com uma taxa anual de 4%. 

No caso de se utilizar um BI, o SGB com funcionamento de 20 h diárias passa a ser 

viável a partir do 22º ano, fato que não acontece para 7 h e nem para o SGF. 

Quando se utiliza a BC, o SGB com 20 h tem uma tarifa de geração de eletricidade 

menor do que a concessionaria a partir do 4,5º ano, com 7 h passa a ser viável a partir do 6º 

ano, para o SGF o custo da energia é menor no 5,50º ano. 

 

Figura 60 – Custo de eletricidade produzida pelo SGB e SGF 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

A Figura 61 mostra a receita anual esperada para o banco de bateria independente e 
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h de operação e do SGF com 7 h de irradiação solar. 
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Para a condição da utilização de um banco de baterias independente verifica-se a 

viabilidade da implantação somente para SGB com 20 h de operação, onde o payback ocorre 

com aproximadamente 17 anos. 

Para o sistema de geração e abastecimento direto das baterias do carro elétrico, o 

período de retorno de investimento para o SGB com 20 h e 7 h de operação é de 3 e 10 anos 

respectivamente, para o SGF o payback acontece com 6 anos utilizando uma taxa de juros de 

4%, havendo viabilidade para os dois sistemas de produção de energia elétrica, visto que a 

vida útil do grupo motor-gerador é de 20 anos e dos painéis fotovoltaicos é de 25 anos, 

informação dada pelos fabricantes. 

 

Figura 61 – Receita anual esperada em função do período de payback – Região 

Nordeste 

 

Fonte: Elaboração própria 
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Para o carro elétrico, a análise econômica será através da energia gerada pelo SGF, SGB 

e utilizando a eletricidade da concessionária de energia brasileira. Será realizada uma 

comparação com o custo do quilômetro rodado de um automóvel movido a gasolina de 

mesma característica que o carro elétrico. 
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Para o estudo da viabilidade econômica associada ao custo do quilômetro rodado 

utilizando energia renovável, foram realizadas as seguintes considerações:  

 Carro elétrico: Modelo Smart Elétrico da montadora Daimler; 

 Carro MCI: Modelo Smart 1.0, motor de 3 cilindros em linha da montadora Daimler; 

 Para os itens de custo em que a referência está em moeda nacional, utilizou-se a taxa 

de câmbio US$ 1,00 = R$ 3,27; 

 Taxa anual de juros da geração de energia renovável pelos SGF e SGB: 4%  

 Horas de operação dos SGF e SGB conforme a região do Brasil: 1825, 2190, 2555 e 

7300 [horas/ano];  

 Período de amortização ou payback: 8 anos;  

 Consumo de combustível (gasolina) para o carro de MCI: 20,40 km/L (Smart Forfour 

1.0 4P);  

 Consumo de eletricidade para o carro de motor de motor elétrico: 0,15 kWh/km 

(Smart Forfour Elétrico 4P); 

 Velocidade média de utilização: 100 km/h (NEFZ, ECE R101) 

 Média da tarifa de energia elétrica no Brasil do setor comercial e de serviço: 0,14 

US$/kWh; 

 Tarifa da energia elétrica para a Região Norte utilizando a energia renovável 

proveniente do: SGF: 0,14 US$/kWh; SGB: 0,13 US$/kWh; 

  Tarifa da energia elétrica para as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste utilizando a 

energia renovável proveniente do: SGF: 0,11 US$/kWh; SGB: 0,11 US$/kWh; 

 Tarifa da energia elétrica para a Região Nordeste utilizando a energia renovável 

proveniente do: SGF: 0,10 US$/kWh; SGB: 0,12 US$/kWh; 

 

A Figura 62 apresenta o custo do quilômetro rodado pelos dois tipos de carro. Quando 

se utiliza um veículo de motor de combustão interna o custo para uma distância percorrida de 

100 km é de US$ 6,13 e para o carro elétrico, percorrendo a mesma quilometragem, o valor 

varia de US$ 1,33 a US$ 2,15, conforme a fonte utilizada.  
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Figura 62 – Custo da distância percorrida do carro elétrico 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

 A Tabela 33 mostra o custo exato para cada fonte utilizada na alimentação das baterias 

do carro elétrico.  

 

Tabela 33 – Custo de 100 km rodados para o MCI e elétrico em US$ 

Fonte de Alimentação 
Motor Utilizado [US$ / 100 km] 

MCI  Elétrico  

Gasolina 6,13 - 

Concessionária - 2,05 

SGF N - 2,16 

SGB N - 1,99 

SGF S, SE, CO - 1,72 

SGB S, SE, CO - 1,72 

SGF NE - 1,45 

SGB NE - 1,72 

SGB 20 h - 1,33 

Fonte: Elaboração própria  
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A Figura 63 mostra o custo de utilização do carro de MCI e elétrico, para 1 ano, com 

uma distância percorrida de 150 km por dia, referente à autonomia do carro elétrico.  

O custo anual para o carro elétrico é 33,51% menor quando se utiliza a eletricidade 

fornecida pelas concessionárias de energia do Brasil, 29% inferior para a energia proveniente 

das usinas fotovoltaica e 30,22% mais baixo para a bioeletricidade em comparação ao carro 

de motor de combustão interna. 

 

Figura 63 – Custo de utilização para autonomia de 150 km diário em 1 ano 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

A Figura 64 mostra o custo de abastecimento considerando a vida útil de um motor de 

combustão interna que é de aproximadamente 200.000 km rodados. O custo de utilização de 

um carro MCI com as condições especificadas no início do item 4.5 é de US$ 12.257,49, 

enquanto o carro elétrico gasta US$ 4.107,00 se utilizar a energia da rede e se operar com a 

energia renovável para o abastecimento das baterias este valor diminui ainda mais, em média 

de US$ 3.553,00 para o SGF e de US$ 3.704,00 para o SGB. 
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Figura 64 – Custo de combustível para 200.000 km 

Fonte: Elaboração própria 

 

Além do custo de utilização ser maior do carro MCI, o valor da manutenção também é 

superior ao do motor elétrico. Para efeito de comparação, a Figura 65 apresenta os principais 

itens de manutenção do carro MCI e, a  

 

 

Figura 66, do carro elétrico. 

 

Figura 65 – Itens de manutenção do carro MCI 

 

Fonte: Motors (2018) 
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Figura 66 – Itens de manutenção do carro elétrico 

 

Fonte: Daimler (2012) 

 

 

4.6 ANÁLISE AMBIENTAL  
 

4.6.1 Dióxido de Carbono Equivalente (CO2eq) Associado à Usina Fotovoltaica 

 

 Painéis Fotovoltaicos 

 

Para este estudo foi escolhido o painel solar de marca Canadian Solar Inc., cujas 

características se encontram na Tabela 34. 

 

Tabela 34 – Característica do painel solar 

Descrição Característica 

Marca Canadian Solar Inc. 

Modelo CS6P-260 

Pais de Fabricação China 

Tecnologia poli-Si 

Peso 18 kg 

Área 1,61 m
2
 

Potência  260 W 

Eficiência 16,16 % 
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Fonte: Canadian (2009) 

 

A Tabela 35 mostra o gasto em energia primária com a fabricação dos painéis 

fotovoltaicos, considerando o fator de emissão da China que é o principal país de fabricação 

dos PV e a fabricante Canadian, escolhida como modelo para a análise de emissões, que tem 

sede no país. 

 

Tabela 35 – Energia primária utilizada nos painéis fotovoltaicos 

Gasto energético Valor de referência 

Energia primária para a tecnologia Poli-Si [kWh / m²] 1.083,33 

Eficiência da rede [%] 35%
1
 

Fator de emissão da China [kg CO2eq / kWh] 0,92
2
 

Energia primária para a construção por m² [kg CO2eq / m
2
] 349,97 

Fonte: Elaboração própria  

Nota: 
1
Alsema, E. A.; Nieuwlaar (2000); 

2
IPCC/TEAP, 2005; Brander et al. (2011) 

 

A Tabela 36 mostra as emissões de CO2eq relacionadas à construção dos painéis 

fotovoltaicos. Para cada tempo de utilização da usina há uma quantidade necessária diferente 

de PV e com isso áreas distintas de construção de células fotovoltaicas, gerando vários valores 

de emissões para cada capacidade de fornecimento de energia. 

 

Tabela 36 – Emissão de CO2eq relacionado a construção dos painéis fotovoltaicos 

Emissões 
Dimensionamento da Usina 

5 horas 6 horas 7 horas 

Quantidade de PV 3012 2508 2152 

Área total [m²] 4849,32 4037,88 3464,72 

Emissão painéis [kg de CO2eq] 1.695.256,65 1.411.604,86 1.211.233,51 

Fonte: Elaboração própria 
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 Transporte 

 

A Tabela 37 apresenta a emissão de CO2eq relacionado ao transporte dos painéis 

fotovoltaicos da China, país de origem, à Guaratinguetá, SP, cidade destino de utilização. Foi 

considerado um trecho marítimo, do porto de Shangai, na China até o porto de Santos, SP e 

um trecho rodoviário de Santos a Guaratinguetá. Para o cálculo relacionado ao transporte é 

necessário considerar o peso total dos PV. 

 

Tabela 37 – Emissão de CO2eq para o transporte dos PV 

Emissões 
Dimensionamento da Usina 

5 horas 6 horas 7 horas 

Peso Total dos PV [t] 54,22 45,14 38,74 

Emissão Navio [kg de CO2eq] 10.729,48 8.934,11 7.665,95 

Emissão Caminhão [kg de CO2eq] 705,07 587,09 503,75 

Emissão Transporte [kg de CO2eq] 11.434,54 9.521,19 8.169,70 
Fonte: Elaboração própria 

 

 Total 

 

A Tabela 38 apresenta as emissões totais relacionados com a fabricação da usina 

fotovoltaica, para este trabalho foi considerado somente a fabricação dos painéis fotovoltaicos 

na China e o seu transporte até Guaratinguetá. 

 

Tabela 38 – Emissões totais dos PV 

Emissões 
Dimensionamento da Usina 

5 horas 6 horas 7 horas 

Emissão Construção PV [kg CO2eq / 

m
2
] 

1.695.256,65 1.411.604,86 1.211.233,51 

Emissão Transporte PV [kg de CO2eq] 11.434,54 9.521,19 8.169,70 

Emissão Total para SGF [t de CO2eq] 1.706,71 1.421,13 1.219,40 
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Fonte: Elaboração própria 

  

Considerando que a vida útil dos painéis solares é de 25 anos, como informado pelos 

fabricantes, a Tabela 39 mostra a taxa de emissão de CO2eq por ano de utilização em t de 

CO2eq. 

Tabela 39 – Emissões totais considerando o tempo de vida útil dos PV 

Emissões 
Dimensionamento da Usina 

5 horas 6 horas 7 horas 

Emissão Total para SGF [t de CO2eq] 68,27 56,85 48,78 

Fonte: Elaboração própria 

  

4.6.2 Dióxido de Carbono Equivalente (CO2eq) para o Biogás  

 

As emissões dos poluentes CO2, NOx, MP e o CO2 equivalente para a queima do biogás 

no motor de combustão interna são apresentados na Tabela 40, em kg por kg de combustível.  

 

Tabela 40 – Emissões de CO2, NOX, SO2, MP e CO2eq da queima do biogás no MCI  

Componentes  Combustão do biogás 

CO2 [kgCO2 / kgcomb] 1,62 

NOx [kgNOx / kgcomb] 1,04 x 10
-3

 

SO2 [kgSO2 / kgcomb] - 

MP [kgMP / kgcomb] 1,10 x 10
-4

 

CO2eq [kgCO2eq / kgcomb] 1,66 

Fonte: Elaboração própria 

 

Para cada dimensionamento da usina é utilizado uma vazão mássica de combustível, e 

isto reflete na quantidade de CO2eq por kg. A Tabela 41 apresenta estas emissões. 
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Tabela 41 – Emissões de CO2eq do biogás 

Emissões 
Dimensionamento da Usina 

5 h 6 h 7 h 

mcomb [kg/s] 0,18 0,11 0,13 

CO2eq [t de CO2eq] 5,23 4,00 5,55 

Fonte: Elaboração própria 

 

4.6.3 Dióxido de Carbono Equivalente (CO2eq) para a Energia Elétrica 

 

Utilizou-se as características técnicas do Smart Forfour elétrico, usado como exemplo 

neste estudo. Para o cálculo do dióxido de carbono equivalente para o carregamento das 

baterias foram consideradas as seguintes situações: 

 

- Quilometragem de 150 km por dia, referente a autonomia do carro elétrico usado como 

exemplo neste estudo (Smart Forfour elétrico);  

- Consumo de 0,15 kWh/km; 

- Gasto energético para uma frota de 100 carro elétricos. 

 

 A Tabela 42 apresenta as emissões referente a rede elétrica para um ano de utilização do 

carro do carro elétrico percorrendo 150 km por dia. 

 

 

Tabela 42 – Emissões de CO2eq da rede elétrica 

Emissão Resultado 

Fator de emissão (tCO2eq.MWh-1) 0,0817
1
 

Consumo de energia elétrica [MWh.ano
-1

] 826,73 

Emissão anual [tCO2] 67,54 

Fonte: Elaboração própria  

Nota: 
1
MCTI (2017) 
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4.6.4 Dióxido de Carbono Equivalente (CO2) para o Consumo de Gasolina 

 

Para o cálculo do dióxido de carbono equivalente foram consideradas as seguintes 

situações: 

 

-  Quilometragem de 150 km por dia, referente a autonomia do carro elétrico usado como 

exemplo neste estudo (Smart Forfour elétrico);  

-  Consumo de 0,05 L/km, referente ao carro de combustão interna utilizado como 

exemplo neste estudo (Smart Forfour) 

-  Gasto de combustível para uma frota de 100 carros MCI. 

-  Utilizou-se a gasolina brasileira Premium que é composta de 75% de gasolina e 25% de 

etanol anidro, conforme Portaria n.
o
 75, de 5 de março de 2015 (MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, 2015); 

  

 A Tabela 43 apresenta as emissões referentes a gasolina Premium para um ano de 

utilização do carro de MCI, rodando 150 km por dia. 

 

Tabela 43 – Emissões de CO2eq da gasolina Premium 

Emissão Resultado 

Fator emissão da Gasolina [CO2 / l]  2,80
1
 

Fator emissão do etanol anidro [CO2 / l] 0,56
1
 

Gasolina [%] 75
2
 

Etanol Anidro [%] 25
2
 

Emissão da gasolina [kg de CO2 / l] 210 

Emissão do etanol anidro [kg de CO2 / l] 14 

Emissão total do combustível [kg de CO2 / l] 224 

Consumo [l / ano] 735 

Emissão anual [tCO2] 164,64 

Fonte: Elaboração própria  

Nota: 
1
Soares et al. (2009); 

2
Ministério da Agricultura (2015) 

 

A Tabela 44 mostra as emissões de CO2eq para um carro que utiliza 100% de etanol 

anidro; foi considerado um aumento no consumo de 30% em relação ao carro que utiliza a 

gasolina Premium. 
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Tabela 44 – Emissões de CO2eq do etanol anidro 

Emissão Resultado 

Fator emissão do etanol anidro [CO2/L] 0,56
1
 

Etanol Anidro [%] 100 

Emissões total do combustível [kg de CO2/L] 56 

Consumo [L/ano] 960 

Emissão anual [tCO2] 53,76 

Fonte: Elaboração própria 

Nota:
 1
Soares et al. (2009) 

 

4.6.5 Dióxido de Carbono Equivalente (CO2eq): Carro Elétrico x Carro MCI 

 

O resultado do gráfico da Figura 67 mostra a quantidade de CO2eq emitido para cada 

tecnologia utilizando o carro com uma quilometragem diária de 150 km, referente à ao valor 

da autonomia do carro elétrico. Para a comparação foi utilizada a emissão do SGF e do SGB 

para o dimensionamento relativo a 6 horas de operação diária, que é o tempo necessário para 

o carregamento de carga total do carro elétrico. 

A Figura 67 mostra que o biogás é a tecnologia menos poluente, com 4 tCO2eq emitidas 

por ano. Isto ocorre devido ao ciclo de vida dos biocombustíveis provenientes de fonte 

renovável. O etanol é o segundo menos poluente, por ser produzido da cana-de-açúcar, uma 

fonte de energia também renovável. A geração de energia por meio dos painéis fotovoltaicos 

fica em terceiro lugar como fonte menos poluente, tendo uma emissão 189,60% menor do que 

a gasolina. A energia da rede para o fator de emissão do ano de 2016 é 143,80% menor que a 

gasolina, porém se houver novamente crise hídrica no Brasil e a geração de energia for por 

meio das termoelétricas, que utiliza como base combustível fóssil, o valor de CO2eq 

aumentará. A gasolina Premium é a mais poluente com 164,64 tCO2eq emitidas em um ano. 
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Figura 67 – Emissão de CO2eq [tCO2eq] para 150 kW diário 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

4.7 A ANÁLISE DO PASSIVO AMBIENTAL 

 

4.7.1 Sistema Fotovoltaico 

 

Os dados referentes aos valores energéticos da fabricação dos módulos fotovoltaicos, 

dos vidros e alumínios, foram obtidos de literaturas consultadas e, quando necessário, os 

valores foram recalculados para a necessidade do painel de 260 W e área adotada de 1,63 m². 

Os valores estão apresentados na Tabela 45. 

Os pesos foram calculados a partir dos dados fornecidos dos catálogos dos fabricantes e 

a porcentagem citada de cada material de Olson et al, (2013), 

 

Tabela 45 – Gasto energético dos componentes do sistema fotovoltaico 

Material Unidade Gasto Energético [kWh] 

Vidro 12,60 [kg] 178,16 

Alumínio 2,00 [kg] 112,34 

Silício grau metalúrgico  60 [células] 103,12 

Célula de silício e painel fotovoltaico  60 [células] 810,79 

Total  1204,30 

Fonte: Rosa (2008); Wild-Scholten; Alsema (2005), modificado 
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A Tabela 46 apresenta a energia gerada por cada painel de 260 W durante 1 ano. 

 

Tabela 46 – Energia gerada por painel durante 1 ano 

Horas diárias de uso [horas] 
Produção de energia no período de 1 ano 

[kWh] 

5  456,25  

6  547,5  

7  638,75  

Fonte: Elaboração própria 

 

A Tabela 47 apresenta o resultado do tempo de retorno de energia. 

 

Tabela 47 – Cálculo do equilíbrio energético da produção do módulo fotovoltaico 

Horas diárias de uso                                    
[horas] 

Número de 

painéis 

Eutilizada 

[kWh] 

Eeconomizada 

[kWh] 

EPBT 

[anos] 

5 3012 3627351,60 1374225 2,64 

6 2508 3020384,40 1373130 2,20 

7 2152 2591653,60 1374590 1,89 

Fonte: Elaboração própria 

 

O EPBT para os painéis fotovoltaicos de 260 W e radiação solar de 5 a 7 horas diárias 

foi de aproximadamente 2 anos, um valor relativamente baixo atingindo 8% do tempo total de 

vida útil do painel que é de 25 anos. 

 

4.7.2 A Bateria 

 

Os dados referentes aos valores energéticos da fabricação da bateria de chumbo-ácido 

foram obtidos das literaturas consultadas e, quando necessário, os valores foram recalculados 

para a necessidade da mesma. 

O gasto energético para fabricação de cada bateria foi calculado utilizando a Equação 

(45) do tópico 3.7.2. O peso de cada bateria é de 60 kg e o consumo total de fabricação de 

13,89 kWh/kg (FILHO; ROSA, 2013), consumindo um GEB de 833,40 kWh. 
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A bateria tem como função o armazenamento de energia e, não produção. O gasto 

energético de fabricação estará associado como Eutilizada na Equação (44). 

A quantidade de bateria utilizadas nos veículos elétricos varia muito de modelo para 

modelo. Para este estudo será utilizado como modelo o Smart Forfour, que utiliza 96 células 

eletroquímicas, com um total de 16 baterias para armazenamento de energia. 

 

4.7.3 Carro Elétrico 

 

Com relação à distribuição de peso do veículo, foi considerado o valor citado por 

Pryshlakivsky e Searcy (2017), dos automóveis entre 1968 e 2013. A Tabela 48 mostra o 

gasto energético dos materiais utilizado nos automóveis. 

Como os automóveis não produzem energia, o gasto energético da produção dos 

automóveis será considerado como Eutilizada da Equação (44). 

 

Tabela 48 – Energia para a produção de materiais 

Material [kWh/kg] 
Peso 

[kg] 

Energia de Produção 

[kWh] 

Ferro fundido 7,51 142,70 1.071,68 

Cobre 12,22 24,90 304,28 

Chumbo 10,02 16,30 163,33 

Aço 5,34 600,10 3.204,53 

Aço reciclado 5,07 215,30 1.091,57 

Alumínio 23,00 28,80 662,40 

Alumínio reciclado 13,16 54,30 714,59 

HDPE (polietileno de alta densidade) 23,19 30,20 700,34 

PP (polipropileno) 23,76 71,30 1.694,09 

PET (tereftalato de polietileno) 22,77 42,40 965,45 

Borracha 5,94 30,10 178,79 

Vidro 5,11 38,00 194,18 

Pintura 19,62 11,80 231,52 

Total  1306,2 11.176,74 

Fonte: Pryshlakivsky; Searcy (2017) 
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A quantidade de bateria utilizada nos veículos elétricos varia muito de modelo para 

modelo. Para este estudo será utilizado como modelo o Smart Fortfour, que utiliza 96 células 

eletroquímicas, com um total de 16 baterias para armazenamento de energia. 

 

4.7.4 Biogás 

 

A Tabela 49 mostra o gasto energético dos materiais encontrados nos resíduos sólidos 

urbanos, separados por análise gravimétrica, ou seja, separação e pesagem de um elemento na 

forma mais pura possível. 

Para os metais foi considerado o gasto energético para fabricação do cobre e bronze. Em 

resíduo de matéria orgânica a análise gravimétrica contabiliza a preparação das sobras de 

alimentos, sendo assim, a energia considerada para este item, foi o gasto energético da 

preparação do alimento. 

Para o item outros, a análise gravimétrica contabiliza roupas, óleo, componentes de 

informática, etc. Portanto, para este item foi considerado uma média do gasto energético da 

produção de vários tecidos como, nylon e poliéster, produção da borracha e do óleo. 

 

Tabela 49 – Gasto energético da fabricação dos materiais do RSU 

Resíduos Participação               

[%] 

Energia 

[kWh/kg] 

Aço 2,30 11,11 

Alumínio 0,60 54,44 

Papel, papelão e tetrapak 13,10 5,00 

Plástico total 13,50 18,47 

Vidro 2,40 8,33 

Matéria orgânica 51,40 2,00 

Outros 16,70 24,00 

Total   

Fonte: Pinheiro (1996)  
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A Tabela 50 apresenta o resultado do tempo de retorno de energia para a geração de 

eletricidade através do SGB. 

 

Tabela 50 – Cálculo do equilíbrio energético da produção do biogás 

Horas diárias de uso                                       

[horas] 

Eutilizada  

[kWh] 

Eeconomizada  

[kWh] 

EPBT 

[anos] 

5 4.175.378,79 1.275.027,51 3,27 

6 3.197.080,29 1.215.920,27 2,63 

7 4.433.907,69 1.333.459,23 3,33 

Fonte: Elaboração própria 

 

O equilíbrio energético para a utilização de uma usina a biogás acontece com 

aproximadamente 3 anos, um bom resultado, visto que a vida útil de um motor-gerador é de 

20 anos, o EPBT está representando em média 16% de todo tempo útil do motor. 

 

4.7.5 Resultado do Passivo Ambiental para Diferentes Combinações  

 

A Tabela 51 mostra o resultado do passivo ambiental para as 5 regiões do Brasil, com o 

tempo de utilização de cada usina de 5, 6 e 7 h/dia. 

 

Tabela 51 – Passivo Ambiental 

Combinação de utilização 

Regiões do Brasil 

Norte 

(5h) 

Sul, Sudeste e 

Centro Oeste 

(6h) 

Nordeste 

(7h) 

Carro elétrico + SGB 3,30 2,65 3,35 

Carro elétrico + SGF 2,56 2,14 1,83 

Carro elétrico + SGB + SGF 2,90 2,37 2,57 

Carro elétrico + BI + SGB + SGF 7,34 6,90 6,91 

Fonte: Elaboração própria 
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Todas as combinações são ambientalmente viáveis, visto que o tempo de vida útil do 

motor gerador da usina a biogás é de 20 anos e dos módulos solares é de 25 anos, 

especificações fornecidas pelos fabricantes.  

O período necessário de funcionamento da combinação 1, ou seja, o gasto energético 

para a produção do carro elétrico, do painel fotovoltaico, para a geração do biogás e ainda 

utilizando um banco de baterias independentes é de aproximadamente 7 anos para que ele 

possa amortizar seus gastos energéticos de produção. Com isto restariam 18 anos de vida 

ambientalmente útil para o módulo e 13 anos para o motor-gerador após atingir seu equilíbrio 

energético com a sua produção. 

O valor de EPBT de aproximadamente 7 anos, para o tempo de utilização de 5, 6 e 7 

horas diárias quando comparados com a vida útil do painel fotovoltaico e do grupo motor-

gerador, pode ser considerado um valor razoável, atingindo 28% do tempo total de vida útil 

do módulo e 35% do motor dado como exemplo. 

Quando passa-se a utilizar a bateria do carro elétrico (combinação 2), o gasto energético 

diminui para aproximadamente 2,50 anos para que se possa amortizar os gastos energéticos de 

produção. Com isto restariam 22,50 anos de vida ambientalmente útil para o módulo e 17,50 

anos para o motor-gerador após atingir seu equilíbrio energético com relação aos gastos 

energéticos de sua produção. 

O valor de EPBT de aproximadamente 2,50 anos, para o tempo de utilização de 5, 6 e 7 

horas diárias quando comparados com a vida útil do painel fotovoltaico e do motor-gerador, 

pode ser considerado um valor baixo, atingindo 10% do tempo total de vida útil do módulo e 

12,50% do motor dado como exemplo. 
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5 CONCLUSÕES 

 

É possível concluir que o objetivo principal do estudo foi alcançado, uma vez que houve 

viabilidade econômica e ambiental utilizando energia gerada através de uma usina 

fotovoltaica e a biogás para todas as regiões analisadas (Norte, Sul, Sudeste, Centro Oeste e 

Nordeste) com a finalidade de alimentar carro elétrico. No caso de se utilizar um banco de 

baterias independentes para armazenar energia elétrica com a finalidade de carregar o carro 

posteriormente o sistema passa a ser inviável economicamente.  

O dimensionamento das usinas é necessário para que não ocorra 

superdimensionamento, inviabilizando o projeto e para que também não haja insuficiência 

para suprir a demanda de energia elétrica necessária para alimentar os carros elétricos 

O payback para o SGB é ligeiramente mais baixo que o SGF, quando as duas usinas 

operam na mesma situação, porém o motor da usina a biogás tem capacidade de ter um maior 

tempo de horas de operação. É necessário verificar qual tecnologia é mais viável para cada 

área, a disponibilidade diária de irradiação solar na região e se há separação adequada do 

resíduo sólido com a finalidade de gerar biocombustível. 

O custo de utilização do carro de MCI é superior ao elétrico, há viabilidade no 

carregamento das baterias do carro elétrico ao utilizar a energia da rede e das usinas 

fotovoltaicas e biogás. O custo de gasolina para MCI é 198% superior a energia elétrica 

proveniente da rede e 256% mais caro do que a eletricidade fornecida pelas usinas 

fotovoltaica e biogás. 

O biogás é a tecnologia menos poluente, com 4 tCO2eq emitidas por ano com uma 

quilometragem diária de 150 km. Isto ocorre devido ao ciclo de vida dos biocombustíveis 

provenientes de fonte renovável. O etanol é o segundo menos poluente, por ser produzido a 

partir da cana-de-açúcar, uma fonte de energia também renovável. A geração de energia por 

meio dos painéis fotovoltaicos fica em terceiro lugar como fonte menos poluente, tendo uma 

emissão de 189,6% menor do que a gasolina. A energia da rede para o fator de emissão do 

ano de 2016 é 143,8% menor que a gasolina, porém se houver novamente crise hídrica no 

Brasil e a geração de energia for por meio das termoelétricas, que utiliza como base 

combustível fóssil, o valor de CO2eq aumentará. A gasolina Premium é a mais poluente com 

164,64 tCO2eq emitidas em um ano. 

O retorno do passivo ambiental calculado é satisfatório utilizando a combinação: carro 

elétrico, banco de baterias independentes, SGF e SGB. Para a Região Norte é de 

aproximadamente 7,50 anos. Para as regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordeste é de 7 
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anos. Isso equivale a aproximadamente 28% da vida útil dos módulos solares e 35% do 

motor-gerador, um valor muito adequado em comparação as outras tecnologias para fornecer 

energia elétrica para os automóveis. 

É necessário, por parte do governo, um incentivo à produção dos carros elétricos, na 

redução de impostos e taxas de importação, assim como uma maior acessibilidade ao subsídio 

para geração de eletricidade por meio das tecnologias fotovoltaica e biogás, visto que essas 

tecnologias produzem energia elétrica mais barata e menos poluente em relação gasolina. 

Finalmente, como sugestão de trabalhos futuros, propõe-se: 

- Análise do ciclo de vida do carro elétrico e da energia renovável utilizada para a 

geração de energia. 

- Análise exergética das instalações geradoras propostas, e da fabricação do carro 

elétrico. 

- Estudar diferentes instalações para outros tipos de veículos elétricos (de pequeno e 

grande porte). 

- Uso de metodologia de otimização para escolher a melhor configuração de sistemas de 

geração de eletricidade, com aplicações a veículos elétricos. 
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